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1. INTRODUÇÃO 
Robson Renault Godinho 
Promotor de Justiça no Estado do Rio de 
Janeiro. Mestre em Processo Civil - PUC/SP. 
O estágio atual do estudo da tutela jurisdicional coletiva, em-
bora ainda possa ser considerado incipiente, já revela indiscutíveis 
progressos científicos, surgindo tentativas de sistematização do de-
nomi nado processo coletivo' ou processo civil de interesse públi-
cal, além de diversos outros estudos específicos acerca da tutela 
coletiva dos direitos. 
Ao concluir um de seus pioneiros textos sobre o tema da tutela 
jurisdicional coletiva, José Carlos Barbosa Moreira já notava a au-
sência de estudos sistemáticos acerca da tutela coletiva e apontava . 
a necessidade de uma maior preocupação teórica com o processo 
coletivo, ao afirmar que nessa matéria NO legislador se antecipou às 
preocupações científicasUJ • . 
Certamente o interesse teórico com a denominada tute-
Ia jurisdicional coletiva e com seus temas conexos assumiu especi-
I Cf. ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito Processual Colelivo Brasileiro - Um novo ramo do direito 
processual. São Paulo: Saraiva, 2003. o Instituto Brasileiro de ~ireito Processual est.\ debatendo o ar«eprojdo de 
Código Brasileiro de Processos Coletivos apresentado por sua Presidente, a profe5$Ofõl ;\da Pellegrini GriIlOYer. 
l Cf. SALLt5, Carlos Alberto de. (Coord.). Processo Civil e Interesse PUblico- O processo como instnJmentode 
defesa social. São Paulo: APMP/RT, 2003. 
I TUlela jurisdicional dos inleres5ei coletivos ou difusos. Temas de Direito processual (Ten:eira Série). S.lIo Paulo: 
Saraiva, 1984, p. 220. 
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ai relevo no Brasil após a edição da denominada lei da Ação Civil 
Pública. No entanto, nem sempre a produção cienHfica - e 
jurisprudencial, acrescente-se - acompanhou qualitativamente as 
inovações normativas, ora havendo resistência em ~odificar con-
ceitos próprios do processo individual ou clássico, ora com a tentati-
va de limitar indevidamente o alcance de institutos que certamente 
auxiliariam o escopo do amplo acesso à justiça. 
O contrn\lo avanço cient(fico na seara da tu.tela coletiva é es-
pecialmente necessário em tempos em que ' começam a ser ouvidas 
vozes que identificam o uso das ações coletivas com abusos proces-
suais e em que se nota um amesquinhamento jurisprudencial do al-
cance dos institutos, além de se tornar cada vez mais presente uma 
produção normativa que procura limitar o alcance das ações coleti-
vas4 • 
Estamos em um momento histórico em que não é exagerado 
afirmar que, caso não haja sérias reflexões acerca da tutela 
jurisdicional coletiva, boa parcela dos avanços conquistados até o 
momento sofrerá retrocesso legislativo, jurisprudencial e cientffi-
co, acabando por confinar tão importantes institutos a reduzido 
espaço. 
Se observarmos bem, hoje a situação se inverteu e o legisla-
dor e a jurisprudência estão se antecipando às preocupações e avan-
ços cientrficos, mas nem sempre com o objetivo de apresentar so-
luções úteis e eficazes para a realização dos direitos 
transindividuais, mas, sim, para provocar um indesejável retroces-
so, subvertendo a lógica da afirmação de Barbosa Moreira, ·citada 
no in(cio deste item. 
• Sobe o argumento do abuso ou da patologia das açôcs coletivas: TUCCI, Rogério lauria. ·Ação Civil Pública: 
abusiva utilização pelo Ministério Público e distorç30 pelo ludiciário·, Revista Slnlese de Dlrello Civil e Direilo 
p, ] p'CiviI, n" 18, julho-ago!tode 2002, p.OS/31 eWAlD,AmoIdo. "A recenleevolução da Ação Civil Pública 
• Usos e abusos. An.iIise de sua Patologia'. Nrltdde atualização ao livro de Hely Lopes Meirellessobro Mandadode 
Sepi1iIÇa_, 22" ed. SãoPaüIo: Malheiros, 2000, p. 189/214 (sobe o al8l'menIO do abuso falUnOS po5lerior análise). 
Sobre a reação ao amesquinhamenro das ações colecivas: GRINOVER, Ada Pellegrini. 'A Ação CIVil Pública refém do 
autoritarismo', Revista de Processo, n098. 530 Paulo: RT e BUENO, Cassio Scarpinella. "Réquiempara a ação civil 
públíca·. T_Allalsde DirelloProcessuaI CivI'. César Augusto de Castro Fiúza e outros (coord.). Belo Horizonte: 
Del Rey, 2001. Mencione-sc ainda um inll'n.'SS3n1e estudo acen:a das limitações impostas às açOes colctivi1l como 
e51ratégia de poder do Executivo: Sll VI\ Carlos Augusto. O Processo Civil como Estraltgia de Podu: Reftexo da 
JudjciaGzação da PDIItíca no Brasil. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, especialmente p. 2001214. 
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2. A TUTELA JURISDICIONAL COLETIVAs 
A partir da edição da Lei da Ação Civil Pública a tutela 
jurisdicional coletiva assumiu novos contornos, adequando nosso 
ordenamento à "vocação coletiva do processo contemporâneo"6 e 
iniciando-se uma espécie de consciência processual coletiva, que 
foi incrementada pela promulgação da Constituição. Mauro 
Cappelletti, em texto c1ássico7-8, observou que o estudo do processo 
sofreu uma metamorfose exatamente em razão dos conflitos de 
massa ou transindividuais. 
Na evolução do estudo dos direitos transindividuais, merece 
realce a distinção identificada por Barbosa Moreira acerca da 
essencialidade ou acidental idade do tratamento coletivo de deter-
minados interesses ou direitos9• É importante mencionar essa nota 
evolutiva para esclarecer o objeto do processo coletivo e também 
' Essa denominaçJo 5erá llIilizada para designara sislemálicadoproces.socoletNo,independenaementdeselr.llarde 
açlio dvil pública ou ação coldiva, atéporque nilo di5linguimos as espécies pelo nome. Desse modo, estA englobada 
not,luloadcfcs.1m1ju(zodedircitosouirceressesdifusos,coIeIi_eindividuaishotllogêueos.a. VlGUAR,José Man:do 
Menezcs. Tutela Juritdicional CoIeIiva. 3" ed. SãoPaulo:Allas,2001,passim. Também usaremos a express1lopuxessD 
coktirop.ua o mesmo fim. Confira·se, a prop6sito, o denso estudo realizado por ALMEIDA, Gregório Assagra de. 
Processo Coletivo Brullelro - Um Novo Ramo do Dimto Procawd. 5.10 Paulo: Saraiva, 2003, pilSSÍm. No direito 
comparado, vale conferir: ESTAGNAN, looquin Silguero. la tutela Jurisdiccional de 101 Inlereses ColectivOl a 
traves de la legitimacion de los Grupos. Madri: Dyldnson, 1995 e CAVlEDES, Pablo GllIiérTez de Cabiedes e 
Hidalgo de. la Tutela Jurisdlccional de los Intertse5 Supraindivlduales: CoIectIws y Difusos. Navarra: Aranzadi, 
1999. 
• ARRUDA Al VIM, Tratado de Direito Processual Civil, V. 2. 530 Paulo: RT, 1996, p. t 03. 
" Formações Sociais e tnteresses ColecillOS diante da Justiça Civil', Remia de Processo, nO S. 5.10 Paulo: RT. trad. 
Nelson Pdlaia. Mcn:ce ser transcrita a seguinte passagem: 'NJo ~ ~lÍo ser soci6l0g0 de proIissJo pard 
,Tf'COfIht!a-r qlle J socied.Jde p;J&CWltlS uti/izdr d iIt1IIJiciog pa!.JWiI: dvilizJÇJoIJ fldqua/vi>EtIIIM é Utnd socied.Jde 
otlcivi/iurJodeprrxluçJot'fTIlJIdSSd. cklroededeconsumoáelTldSSd. bemaxnodeccnRilc6ouconllittJoJiddde 
(em m.,téri" de tr"bitlflo, de rtl/ilft!Jes entrtl cldsses sociais, e~ raças, re/igit!Jes etc). Oa" deriva que rambém dI 
siflldfOesde vin.J, queo Oirtlitodew!regulat; sJotonJiKldssempn!ffldiscompleus. enqwnto,porSUd i'eZ, atute!.J 
limwiciOfldI- 'i//tlslir.'·· serJ invoc.Jd.J Mo mais somente contra violdçrJes de c.1fáter indMdlldl mas sempre tndis 
!reqiicntecontra violdf6t.'S de ciUJler essencialmente coIi!tWo, ef1q/Jilnto(>{lvolllf!fll gn.pos, classes e coletividildes. 
Trdl.He, et1/OIIIr.,sp.1Ii1vr.u, de 'VioIi1Çr1es defTldSSd • (._). Os risc:os de uis Iesõcs, que"ff.'tdm simultiJfle3Hlertle lIIJtni!tOS;H 
pcs.<Ool' 011 C.IICflO'id' ifllt!ir;/S de pcsso.1S, constituem St.YnpI't! um f .. n&neno serTlprf! muito Volsto e fteqOt!nle nol 
sodt'Clltle indllsln;,l A pcstiOo, /e$ddd scCf)COfllFa qtJdSC semplf!nutr/iI sillldÇJo impt(piol para oI:kr i/ IIItt!ld jun'sdir:ícnaI 
conlr" o prcjlllzo ,/l/vindo individtli/lmente, e pode simplesmente ignor.Jr sellS direitos; ou, aindd, SUdS pff!lensiJes 
individt'Ji<l'0tlt'm $(" milito limiMd.JS PJrd indurj./a iI ilsir em juizo, e o risco de incOlTef t>ffl srilndt>s despesas 
pf'O('(>S<lIdi.< /XX/e ser desptopOlCion.,/ com o I't!SSo1tdmento eVf!ntuillmente ohtlve/"(p. 130). 
"Aproxim.mamcnte fI<.'SSa mesma época, Barbosa Moreira demonstrava sua prcocup,;If;;~com o terna e procurava 
chamar a atençllo par" o único meio próprio para a tutela de interesses transindi\liduais existente efI'I nosso 
on1enaJn..'fllo na oc.ui.lo1A aç.lo popular do direito brasileiro como instrumetllo delU1e1a jurisdicional dos chamados 
'interesses <lif"<05". Temas de Direito Processual, Silo Paulo: Sdraivd, \977) . 
• "'utela jurisdicional dos inte,~ coletivos ou difusos', Temas de Direito Processual. Terceira série. ~o Paulo: 
Saraiva. \984. 
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para demonstrar que esses direitos não passaram a existir após pre-
visões legislativas, mas, como qualquer direito, já eram perceptí-
veis como fato social, apenas desamparados instrumentalmente pelo 
processo clássico. 10 Como afirmou Barbosa Moreira, "não basta re-
conhecer em teoria a relevância jurídica desses valores: como quais-
quer outros, eles só se tornam verdadeiramente operativos na medi-
da em que existam meios próprios e eficazes de vindicá-los em 
iuízo/~" 
A fim de oferecer um instrumental adequado para esse novo 
tipo ;de direitos, foram editadas diversas normas, com especial des-
taque para a conformação constitucional da tutela coletiva e para 
a lei da Ação Civil Pública e o Código de Proteção e Defesa dó 
Consumidor, que, em conjunto, constituem um regramento comum 
a todo processo coletivo. Em uma espécie de histórico recente da 
tutela coletiva, podemos mencionar a edição dos seguintes diplo-
mas legislativos: lei da Ação Popular; lei ambiental na 6.938/81; 
lei da Ação Civil Pública, que, também anterior à edição da Cons-
tituição de 1988, recebeu incremento após o novo texto constitucio-
nal; lei dos portadores de deficiência física (nO 7.853/89); lei 7.913/89; 
Estatuto da Criança e do Adolescente; Código de Defesa do Consu-
midor; lei de Improbidade Administrativa; lei 8.884/94; leis fede-
rais '2 do Ministério Público (lei 8.625/93 e lei Complementar 75/ 
93); lei de Responsabilidade Fiscal; Estatuto da Cidade e Estatuto 
do Idoso. 
A experiência brasileira influencia outros países, não sendo 
exagero afirmar que nosso aparato legislativo é satisfatório, bastan-
do assinalar que o recente Anteprojeto de Código Modelo de Proces-
sos Coletivos para Ibero-América, formulado pelo Instituto Ibero-
americano de Direito Processual originou-se de uma comissão for-
la Essa noção é fundamental para rebater os argumentos daqueles que pretendem confinar os direitos individuais 
homogêneos apenas nas relações consumerislas, como veremos no item próprio. 
11 • Ao proleÇão jurldica dos interesses coletivos". Temas de Direito Processual (Terceira Série). São Paulo: Saraiva, 
1984,p.176. 
"Os Minislérios Públicos esaaduaispossuem suas leis institucionais próprias, qwtamhémtratamcblulela coletiva, 
a panir do balizamento fomecido pela Constituição e pela legislação federal. 
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mada por juristas brasileiros.\) Antonio Gidi chega a afirmar que Ha 
Europa não pode ser ponto de referência para o Brasil em termos de 
processo coletivo. Ao contrário, somos nó~ brasileiros, que deve-
mos dar essa lição para todo o mundo da civil law. Ao menos na 
área de direito processual coletivo, nós somos o ponto de referência 
para a doutrina e o legislador europeuS'14 
3. O SISTEMA PROCESSUAL COLETIVO 
Importa estabelecer que as diversas leis que tratam da prote-
ção de interesses ou direitos metaindividuais em ju(zo formam, jun-
tamente com a as disposições constitucionais, um sistema integrado 
que pode ser denominado de processo coletivo ou tutela jurisdicional 
coletiva. Dentro desse sistema, como vetores de prindpios básicos, 
estão a Lei da Ação Civil Pública e o Código de Defesa do Consumi-
dor, que se complementam e se interagem recfproca e integralmen-
te. Na certeira observação de Arruda Alvim, há uma verdadeira 
fungibilidade reciproca1S entre a Lei da Ação Civil Pública e o Códi-
go de Defesa do Consumidor, salvo no que forem incompatrveis. 
Essa idéia de sistema integrado da tutela jurisdicional coletiva 
e a noção de que esses interesses ou direitos supra-individuais não 
foram Uinventados" pelo legislador são requisitos fundamentais para 
o desenvolvimento dos demais itens, inclusive para o seguinte, em 
que procuraremos delinear as caracter(sticas dos direitos individu-
ais homogêneos. 
4. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS: OS DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOG~NEOS 
Apesar de a doutrina haver identificado direitos que não 
correspondiam à clássica estrutura individual e que, pela própria 
"o. MENDES, Aluisio Gonçah.esdeCallrO. ·0 allleplOjdode C~de I'IocessosColdivolpara ospakes 
lbero-Americanosea legislaçl0 brasileira", RftistadePwucesso. rf' 117. S10 Paulo: RT, Sdembr%utubrode 2004. 
Sobre o anteprojeto, roi publicada uma importante obra coletiva: la Tutela de 101 Derechos 01'-. CoIec:tlvos 
e Indjyiclualet Home~.-, coordenada por GIDI, Antonio e MAC-GREGOR, Eduardo Ferrer. México, OF: 
Porrúa, 2003. Dos trinta e nove trabalhos, vinte e três 5.\0 de autores brasileiros. Confira-se também a inegável 
influência na doutrina e jurisprudência de Portugal acerca da açAo popular: SOUSA, Miguel Teixeira de. A 
Legitimidade Popular na Tutela dos lnlrreues DiMOi. Lisboa: lex, 2003 . 
.. • A C1.us Action como Instrumento de Tutela Coletiva de Direitos - as açOes coletivas em uma penpectiva 
comparada." Tese de doutorado. PUCJSP, 2003, p. 152. 
" "Aç30Civil Pública", RevIsta de Proc_, rf'87. 510 Paulo: RT,p. 156. 
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natureza, deveriam ser tratados coletivamente, seja pela intrínseca 
indivisibilidade, seja pela dimensão social adquirida, não havia uma 
uniformidade na nomenclatura, havendo certa promiscuidade entre 
os termos difusos ou coletivos e uma confusão conceitual, motivo 
pelo qual se dizia que Numa das poucas óbvias no que tange ao 
conceito de interesse difuso é que se trata de um personagem abso-
lutamente misterioso'//6. 
Diante da indefinição conceitual, mas da certeza da existên-
cia de direitos que seriam essencialmente coletivos e outros que o 
seriam apenas acidentalmente, o legislador infraconstitucional hou-
ve por bem definir as diversas categorias existentes (art. 8 t, pará-
grafo único, do Código do Consumidor)' 7 _18. 
Na conceituação dos interesses ou direitos difusos, optou-se 
pelo critério subjetivo da indeterminação dos titulares e da 
inexistência de relação jurídica base entre eles e, no aspecto subje-
tivo, pela indivisibilidade do objeto. Note-se que nessa categoria não 
há referibilidade a qualquer grupo organizado, nem se faz presente 
uma relação jurídica necessária entre os titulares. Não existe uma 
afetação institucional desses direitos, que apresentam maior grau de 
fluidez. Existe pura e simplesmente uma comunhão de destino entre 
os titulares do direito. 
lá os direitos coletivos, segundo a definição do Código de De-
fesa do Consumidor, apresentam uma relação jurídica base 
,. Apud. BARBOSA MOREIRA, "A ação popular ... ", cit., p. 113, aUibuindo tal frase a Villone. Nelson Nery Junior, 
entretanto, informa que o direito romano já conhecia a calegoria dos direilos difusos, que eram lulelados pelas 
actiotres popcrlarese cita um 1recho da obra clássica de Vrttorio Scialoja sobre o processo civil ronuno, edilada em 
1936, em que se conceituavam osdireitosdifusos como sendo aqueles que têm como próprio t~ular cada um dos 
particip.1nl(.'S da comunidade IA açAo civil pública no processo do trabalho. Ação Civil Pública - 15 anoto [di. 
MilanHcoord.l. Slo Paulo: RT, 2001, p. 557 e nota 31. 
"Cf., WATANABE, Kazuo. C6dig0Brasileirode Defesa do Consumidor Comenladopelos Autlll'ftdoAnleprojelo . 
8' ed. Riode Janeiro: Forense Univ~ia, 2004, p. 792. 
,. Antonio Gidi aiticoo essa opção legísla1iva pefa definição de bês espécies de direitos Iransindividuais nos seguintes 
termos: "sc no futuro, em face da evolução das relações sociais, aparecer uma quarta situação onde a tlrtela coletiva 
seja desejável, n.'Io haverá qualquer dispositivo legal que a alrtorize. Teria sido mais adequado que o legislador brasileiro 
tivesse condicionado a ~bilidade da lUIeIa coIdiva apenas à exiSlência de que>a.1o comum de fatoou de direito CIlIre 
um grupo de pessoas. A eldinç.1o dasbêsespécies de ação coletiva será uma signiflG1liva """'uç.'Io no direito b-asildro, 
principalmente porque o lJatamento diferenciado imposto pelo legislador btasileiro ao procedimenlO d.1s três espécies 
de ações coletivas é injustificável" (A a.JS.s ... cit., p. 74/751. 0IJser1iMe que, no mencionado anteprojeto de código de 
processo coletivo iberoamericano foi adotada a mesma classi6caç.lo da legislaçAo brasileira, dpenas com a SUb50llnçAo 
doscoletivosaosdifusos(art. 1·,1 eU). Cf. GIDI, Antonio e MAC.GREGOR, Eduardo Ferrerlcoool.). la Tulm de los 
DeftChos Difusos, Colectivos e Individuam Honwgm-. México, DF: Porrúa, 2003. 
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preexistente à lesão ou ameaça de lesão dos direitos do grupo, cate-
goria ou classe de pessoas. Aqui encontramos, portanto, a 
determinabilidade dos titulares do direito, embora continue presente 
a nota da indivisibilidade do objeto. 
Na realidade, segundo Kazuo Watanabe, para a correta distin-
ção entre os direitos difusos e coletivos, é fundamental a correta fixa-
çãodo objeto litigioso do processo (pedido e causa de pedir)19.20, já 
que de um mesmo fato pode surgir mais de uma pretensão 21 . 
No que se refere ao tratamento coletivo de direitos individuais, 
devem estar presentes os requisitos da homogeneidade e da origem 
comum22, A origem comum pode ser de fato ou de direito, não havendo 
necessidade de uma unidade factual e temporal. A homogeneidade 
necessária é entre situações de fato ou de direito sobre as quais as ca-
racterísticas pessoais dos titulares atuem uniformemente, de modo a 
prevalecer a dimensão coletiva à individual. Note-se que nos direitos 
individuais homogêneos poderá inexistir entre as pessoas uma relação 
jurídica base anterior, havendo um vínculo com a parte contrária decor-
rente da própria lesão ao direilo~ Como esclarece Kazuo Watanabe, 
Nessa relação jurfdica nascida da lesão, ao contrário do que acontece 
com os interesses ou direitos difusos ou coletivo~ que são de natureza 
indivisível é individualizada na pessoa de cada um dos prejudicados, 
pois ofende de modo diferente a esfera jurfdica de cada um deles, e isto 
permite a determinação ou ao menos a determinabilidade das pessoas 
atingidasdJ3, Tal determinabilidade se traduz em determinação efetiva 
no momento do exercício do direito, seja por meio de ação individual, 
seja por meio de habilitação na liquidação de sentença prolatada em 
ação coletiva, 
.. Ob.ci!. p. 811/813. 
lO Cf., aindd, VIGlIAR, José Marcelo Menezes. Interases Indlviduak Homogineos e seus Aspectos Polêmicos . 
São I'aulo: Saraiva, 2003, ponsim lreferindo-sc a uma caUS3 de pedir modelo na p. 331. 
11 José Noberto dos Santos 8edaque não concorda com esse criléfio de diferenciaçAo, por entender que sctrata de 
uma viS<lo "extremamente processualist.l" e que é o tipo de direilo que determina a C!pécie de lulela (Direito e 
Processo -lnOuência do direito material soM o processo. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 34/351. Pedro lenza 
demonslra corretamente que o posicionamento de Bedaque n!lo é antagônico ao critério ora adotado e pode 
perfeitamente ser com ele compatibilizado IT~ria Cera! da Ação eivl' Pública. Slo Paulo: Ri, 2003, p. 92193l. 
11 WATANABE. Ob. cit., p. 1I06,'807. 
" OI. dt. p . 804. 
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o que deve ser remarcado é que os direitos individuais homo-
gêneos são essencialmente individuais24, sendo coletivos apenas na 
forma como são tutelados, motivo pelo qual podem ser designados 
como acidentalmente coletivos. 
Além de outras vantagens25, parece-nos que a tutela coletiva 
dos direitos individuais homogêneos incrementa o acesso à justiça, 
possibilitando que se levem a juízo causas que individualmente não 
seriam buscadas, em razão de fatores econômicos, sociais, psicoló-
gicos26 e culturais. 
Antonio Gidi afirma que o acesso à justiça é um dos objetivos 
da tutela coletiva de direitos e, ilustrando sua assertiva, informa que 
foi observado nos Estados Unidos que, se em determinado fato lesi-
vo envolvendo quarenta milhões de membros do grupo lesado, ape-
nas dez por cento resolvessem ir pessoalmente a juízo, ' ainda que 
cada audiência durasse apenas dez minutos, seriam necessários cem 
anos para que todos casos fossem decididos 27, o que demonstra que 
o processo coletivo enseja economia processual e possibilita maior 
acesso à justiça.18 
A natureza jurídica dos direitos individuais homogêneos é a de 
um direito subjetivo "individual complexo" 29, porque, ao mesmo 
J'O Código Modelo para a lbero-América é mais OlOplrcito sobre a natureza dos direitos individuais homogêneos 11 
osconceitua oomosendo "oconjuntode direitos subjdivos individuais. decorrentesdeorigcm comum, de que sejam 
titulares os membros de um grupo, categoria ou classe" (art. 1°, 11). 
" Segundo Ricardo de Barros Leonel. o tratamento coletivo de direitos individuais homogl1neos apresenta como 
vantagens a ')1/We17fJod.JproIi!eraçAodenutneroSdsdemand.Jsindividudisondeserepetemexaustivdmenteo 
mesmopedido e d mt!5ITlJ CJIAJ de pedir; obstoU d contradiçJo lq:icJ de julgildos. quedespn:stigi.J d justiç.J.. mposId 
iudiciJlid equânimeede melhorqualiddde, com tratdmento igwl a SI~UJÇÕeS ilnJlogdS, conferindo efetivid.Jde J 
fjarant;'J cons/itllciorul da isonomia de todosper.mte a lei; alívio nd sobreca'lJil do Poder }lIdici.#lio, deconentt' da 
'dtomiraç,fo • dedemdnd.JS quepoderiam ser trat.1d.Jscoletivamef/lc; tr.m!pOl1c úti/dJ cois.J jlllg •• d., tiriKI.. no fHOC"SSO 
coletil'O pNa demdndas indMdwis"(ManuaI do processo Coletivo, S30 Paulo: RT, 2002, p. I 10). 
'" MARINONI, Luiz Guilherme. Novas linhas de Processo CiviL la eel. São Paulo: Molheiras, 1999, p. 87. 
17 A a.sr. .. ai., p. 26 • 
... Como afirma Paulo Cezar Pinheiro Carneiro, ".I proIeç.lo dedireitos individuais homt'lo.ffkoos Jtravés da açJo civil 
oúJiicdhiuminpcJttJr4epusop.uag;uattiropniJc4JioddKeS$ibilitbdeespecifiC1l1lt!ftenoplanoindivicRlill,pcnnilindo 
a deff!S.J de um grdnde número de pessoas lesJáJs(que possivelmente nJo procurariam a jllstiç a) e dssegtlfilndo 11m 
adeq/lildotksempenhoprocessuill {. •• /". IAceuollustiça. Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. I I 7/1 18). 
"Inc'ufoive, para evitar o "preconceito 00 a aven.30 ao termo 'individuais '", responsável por alguns equívocos no 
tratamenlodo tema, Márcio flhoio Marra Leal defende em sua oba a sublituiç.\oda denominaç.'lodireitos inórvidu.lis 
homogêneos para ·coletivos divisíveis ou equivalente·. (Ações Coletivas: hist6ria. teoria e pr.itic'a. Porto Alegre: 
Se!gio Anlonio Fabris Edilor, 1996, p. 196, nota 440). 
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tempo em que diz respeito às necessidades de uma única pessoa, 
essas necessidades são as mesmas de todo um grupo de pessoas, 
fazendo nascer sua relevância social. De se notar, portanto, que o 
direito individual homogêneo é, por sua natureza, individual e, na 
maioria dos casos, é patrimonial, merecendo tratamento coletivo 
em razão de sua extensão social. 30 Em razão de seu impacto social 
- "impacto de massa" - os direitos individuais homogêneos assu-
mem dimensão coletiva e recebem tutela processual diferenciada. 
Ou seja: seu caráter individual é superado e só voltará assumir rele-
vância na fase de liquidação da condenação genérica. 31 
É evidente que isso não significa que as situações de direito 
material não sejam levadas em consideração. Apenas queremos 
alertar que as situaçÕes individuais são tratadas coletivamente e, 
por isso, são desprezadas durante a fase de conhecimento. Se assim 
não fosse, estaríamos diante de litisconsórcio multitudinário e não 
de uma legítima ação coletiva12• 
Outro ponto conceitual importante é que não há necessida-
de de que haja um número extenso ou indeterminado dos direitos 
individuais homogêneos para que se ajuíze uma ação coletiva l ]. 
Nesse sentido, Paulo Cezar Pinheiro Carneiro salienta que um "'fato 
., PINHO, Humberto Dalla. A Naturua lurfelica do Direito Individual Homogmeoe SUilTutela pelo Ministério 
PUblico como Fonna de Acesso à Justiça. Rio de laneiro: Foren5e, 2002, p. 33 e 37/38. 
\I Exatamente por isso, não possui o Mini51ério Público legitimidade para executar reparações individualizadas. 
Afinal, "<'pós a expediçlo da condenaçJo genmca, cessJ o 'acidente' da cofetMzaçilo do direito indMdual 
homog~, incumbindo a cada indivíduo liquid.lf os mf/O$ sofridos em SUiJ eskrapatrimonia'"(d. VENTURI, Elton. 
hecução da Tutela Coletiva. S30 Paulo: Malheiros, 2000, p. 132, nota 34). Note-se que também na fase de 
execução pode haver legilimidadedoMinislérioPúblico, mewo em setratando de direitos individuais homogêneos, 
desde que seja para o que se denominou de "reparaçllo fluida" (art. 100, CDC), ocasião em que se estará diante de 
uma execução coletiva (d. VENTU~I, ob. dI. p. 153/1 58). . 
11 O Anteprojeto de Código Modelo de Processos Colmivos para lbero-América elenca como requisitos da açllo 
mletiva, além da representatividade adequada, "a rL~ev3ncia social da tutela coletiva, caracterizada pela natureza 
do bem jurídico, pelas caracteríslicasda les30 ou pelo elevado número de pessoas atingidas" (art. 20, 1), sendo que, 
para a defesa dos direitos individuais homogêneos, all!m de ambos os requisitos, "é também necessária a aferição 
da predominância dasqueslOes comuns sobre as individuais e da utilidade da tutela coletiva nocaso conaeto" (an. 
2". § )'). A utilidade da tutela coletiva sobre a tutela individual foi esludada por Ada Pellegrini Grinover: "Da dass 
.1Ctionlcxmmagesà ação de classe brasileira: os rL'quísitos de admissibilidade". AçãoCiv!1 Pública-1Saoos. Edis 
Milarékoord.). São Paulo: RT, 2001, pp. 19/39 . 
.. Contra: Marcelo Abelha. que emende que nlIo pode ha~'eI' identifICação prévia das pes5Oo1Stuteladas, de modo que 
a sen1eoça será gellét ica não!IÓ em razão do qwntum I1la5Id111b!m pela incerteza de quantas pessoas serão beneficiadas 
(Ação Civil PUblica e Meio Ambiente. Rio de Janeiro: foren~ Univcrsílária, 2003, p. 44, nota 22, e 47). 
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pode adquirir dimensão social independente da existência de um 
grande número de pessoas" e que, por passar a ser um interesse 
comum a uma determinada coletividade, assume um caráter de 
interesse público a resolução da questão por meio de uma ação 
coletiva.14 
5. A LEGITIMIDADE ATIVA NAS AÇÕES COLETIVASls 
Considerada como um dos 'pontos sensíveis'll. da temática 
da tutela jurisdicional coletiva, a legitimação para agir sempre des-
pertou controvérsias doutrináriasl7, havendo consenso apenas quan-
to ao fato de que não seria possível atribuir tal legitimação, em 
conjunto, à totalidade dos co-titulares e de que a substituição pro-
cessual do art. 60 do CPC também se apresentava de modo insufi-
ciente. J8 
Dentre as várias possibilidades de que dispunha, o legislador 
brasileiro optou por conferir legitimação a entes públicos e priva-
dos39, sendo que essa legitimação pode ser considerada como con-
corrente, disjuntiva e exclusiva.40 
,. Ob. cit p. 203, incluindo a nota n" 10. 
"Para este trabalho importa o exame apenas da legitimidade ativa. A legitimidade coletiva passiva, portanto, em 
que pese a polêmica sobre sua admissibilidade, nllo será examinada. Sobre o tema, vale conferir o trabalho de 
FredieDidierlr. OJufzo de Admissibilidade do Processo: os 'PressllposlosProcessuais'e asCondiçllesda Aç.'Io". Tese 
de doutorado. PUC/SP, 2005, p. 228/234; sobre o pmcesso coletivo passivo: DINAMARCO, Pedro. "las acciones 
colectivas pasivas en eI Código Modelo de procesos colectivos para lberoamérica". La tutela de los derechos 
difusos. colectivos e inãmduales hornogéneos - bacia !DI C6digo Modelo para lberoambica. Antonio Gidi 
e Eduardo Fener Mac-Gregor (coord.). Mexico: Porr6a, 2003, p. 132-141. . 
]O BARBOSA MOREIRA "A açAo popular ..• ", cit., p. 117. 
" Cf. BARBOSA MOREIRA. A legitimaçAo para a defesa dos "interesses difusos" no direito brasileiro. Temas de 
Direito Processual (Terceira Série). 530 Paulo: Saraiva, 1984. Confira-se, ainda, o cUssico esludo de Vinccnzo 
Vigoriti sobre o terna: Intenssj CoIldtivi e Processo -Ia legiltimaz~ ad agire. Milano: Giurrre, 1979, pdwm. 
10 Como observou Arruda Alvim, ·Odlt. 6~ t.'fItMdído como regra geral veio, pela evoIlIÇJo soeill e, caáJ vez fTldis 
acenll/aáJmente, 01 se consIÍlI,ir em (ator de emperrdmentodo sisletm junaico, diante áJ crr!SCI.'fIte ins.ltis!dçJo de 
situaçiJesdifusasque,porCJusa dcssa regra, encontravam um 'gal1Jalo' obstadordesolllç.fo". Tratado_ .. cit., p. 55. 
" O Anteprojeto de Código Modelo de Processos Coletivos para lbero-América, em scu ano 3·, I, incluiu o cidad;!o 
entre os legitimados ativos. 
«l Diz-se concorrente parque a legilimid.ldc de Um.l enlidade 00 órgão não exclui a dooUlro, sendo todos simllllânea 
2 independentemente legilimadosp.na agir; édisjunt;v3 por não ser complexa, ou seja, qualquer k'gitimadopoderá 
ajuizar a ação independentemente de fonnaç~o de litioconsárcio ou autorização dosco-Iegilim.ldos; a cxclusividade 
;ignifica que somente aqueles laxativamenlc legitimados podem propor ação coletiva, isto é, há 11m roltax.lt;vo dc 
legitimados. Cf. GIDI, Antonio. "legilimidade para agir em açÕe5coletivas", Revista de Direito do Consumidor, no 
t 4. São Paulo: RT, p. 54/55. 
208 Revista da EMER/, v. 9, n"J4, 2006 
Vem sendo encarecida pela doutrina a presença da nota da 
representatividade adequad;fl para aferir a legitimidade para a ação 
coletiva. 42 Em um plano ideal, realmente esse sentido da 
representatividade adequada deve ser buscado, mas pecu I iaridades 
jurídicas e culturais brasileiras, como o não paralelismo estreito com 
a c1ass action norte'-americana41 e a falta de organização da socie-
dade civil, indicam que o ponto de partida é mesmo o atual sistema, 
com preponderância fática de entes públicos - Ministério Público à 
frente - como autores das ações coletivas por excelência«. 
Nosso sislema, entretanto, não é incompat(vel com a necessi-
dade de se controlar o uso equivocado ou com má-fé das ações 
coletivas e, com esse propósito, a aferição de uma "representação 
adequada" se mostra importante para coibir desvios. Mesmo os en-
tes públicos devem ser controlados, já que não pode ser descartado 
que a ação coletiva seja utilizada contrariamente aos interesses da 
comunidade lesada. Um exemplo: a Constituição e o Estatuto do 
Idoso autorizam que os idosos tenham acesso gratuito ao transporte 
coletivo urbano, bastando que seja comprovada a idade. As empre-
sas de ônibus urbanos da cidade do Rio de Janeiro resolveram impor 
., o Anteprojeto de Código Modelo de Processos Coletivos para lbero-América adocou como requisito da aç30 
coletiva a repre5elllaç.\o adequada (art. 2", I, e par. 2"), dispondo que "na análise da repesentatividade adequada 
o juiz deverá analisar dados como: a - a credibilidade, c.lpacidade, prestigio e experiência do legilimado; b . seu 
histórico na prott.'ção judicial e extrajudicial dos interesses 01/ direltosdos membros do grupo, categoria ou classe; c 
- sua conduta em outros processos coletivos; d - sua capacidade financeira para a conduçllo do processo coletivo; 
e - a coincidência entre os interesses dos memb-osdo grupo, categoria ou classe e o objetada demanda; f - o tempo 
~e instituiçw da associaçllo e a representatividade desta 01/ da pessoa física peBllle o grupo, catL'gOria ou classe." 
Combinando-se O disposto nos parágrafos terceiro e quarto do ar\. terceiro do referido anleplOjeto, o Ministério 
Pí.hlico é Im representante adequado por natureza, nAo I\avendo que perquirir sua adequação noC<HOCOncrela. Traia. 
se, pois, de uma representatividade adequada in re ipsa . 
• , GIOI, Antonio. "A representaç30adequada nasaçÕL'S coletivas brasileiras: uma proposta". Revista de ProcKSO, 
nO t08. Sw Paulo: RT, oulubrcWdezcmbro de 2002 . 
• , Corno informa Anlonio Gidi em sua ".'Se de doutorado. a rcpresenlaÇ.\o adequada decorre do devido processo 
legal e é o rcquisilo mais importante das aç&.'Scoletivas noIte·americanas, tanto assim que pode ser examinada pelo 
juiz em outra ação e d~ maneira retrospL'CIiva IA CI.Jss. .. cil., p. 113/116). D,.'"e ser anotado qu~ hoa parcela da 
import~ncia da representação adequada decorre de que, nos Estados Unidos, os processos slIo uma espécie de 
inV\.'SIimL'fllospara os escril6riosde advocacia. Nas palavras de Anlonio Gidi, "O advogado do grupo é o verdadeiro 
dominus litis. Como o advogado do grupo tem a expectativa de receber um alto valor em dinheiro a tilulo de 
honorárioscomoremuneraçJopelos"",,,serviços,elewdaçlocolElivacomoumernpreendimelto,uminvestimento 
pessoal" lidem, p. 121) . 
.. Sobre .udiversas modalidades de Icsitim.lÇ.'Io, inclusive sobre a prcponderAncia de entes estatais, e a necessidade 
d~ efetivação de direilos, confira-se o Irabalho de Carlos Alberto de Salles: "I'oInicas públicas e a legilimidade para 
oi defesa de interesst.'S difusos e coletivos·. Revista de Procnso, nQ 121 . SlIo Paulo: RT, março de 2005. 
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aos idosos um prévio cadastro para que pudessem usufruir do bene-
fício e negam o acesso aos coletivos a quem não estiver cadastrado, 
sendo que tal cadastro foi suspenso pelas próprias empresas. Afora a 
bizarrice da suspensão do cadastro e da manutenção da exigência 
de um cartão que simplesmente não era emitido sem o prévio ca-
dastro, o certo é que a exigência de um cartão especial. (denomina-
do de Urio card") adquirido a partir desse mesmo cadastro é clara-
mente inconstitucional. Mesmo assim, o Estado do Rio de Janeiro 
ajuizou ação coletiva visando a regulamentar a expedição do car-
tão para o acesso aos coletivos e a determinar o imediato reinício do 
cadastramento. Ou seja: ao invés de combater o comportamento 
abusivo das empresas, o Estado, na condição de legitimado ativo, 
utilizou uma ação coletiva para coonestar a prática das empresas, 
referendando, por via oblíqua, a lesão aos direitos dos idosos. Essa 
passagem ilustra um uso desvirtuado da ação coletiva e que real-
mente merece ser objeto de séria reflexão. 
O que vem sendo exigido pela jurisprudência é um nexo temático 
entre o legitimado e a matéria tutelada ("pertinência temática"4S _46), corno 
forma de, ao menos, especificar a legitimidade no caso concreto. 
Outro ponto a ser destacado é o da natureza da legitimidade 
das ações coletivas, havendo intenso debate doutrinário se se trata-
.. No set1Iido da peninência temática como integrante da representatividade adequada c como componente da 
legitimidade das aç6es coletivas, vale conferir o recente trabalho de r redie Didier Ir.: '0 controle jurisdicion.ll da 
legitimação coletiva c as ações coletivas passivas". Revista Dialt!tica de Direito PrOCftSUo1I, nO 25. São Paulo: 
Diahllica. abril de 2005. O Supremo Tribunal r edcral, a seu turno, considera a pertinência temática como ~uisilo 
de legitimidade para ações diretas de inconstitucionalidade: "AçJo direta de inconstitucioru/idade: idoneidade do 
objeto: decreto nJoregulJf1IIYItar. Tem·se objeto idiJneo J ilÇ.fo direta de inconstitucionalid.tde quando o dL'Cfelt> 
impuglJddo n.fo édeCilfoft« fegul.lmen1ar de lei, I1Io1S constitui ato normativo que pretende derivar o seu conteúdo 
diretametWeda ConsIituiç.Jo. Il Aç.fo direlil de int'Oll<thudonalidade: pettinhlcia temJtiCil. I. Apeninl!ncia tem.ltica. 
requisito inJ1Iícitoda legilimaçJo das entitbdes de classe para d ilÇJodiretd de inc:vnstitudon.J/idade. n.fo depende 
de ~ a CilIegona respectiva sep o único sqJmento soeidl compreendido no Jmbilo ncrmativo do dip/om.J 
impugn.:Klo. 2. Há peninhlcia temJlicd entre a /iru/idade instituciorul da CNTI - ConferlerdÇJo Nadorul c/o$ 
Tr.rÓlfhadores na Indústria -co decreto question.1do, que /iXillimites ,t remuneraçJo c/o$ empregados das empn:sas 
e51i1IilisdeáetemlilJddoCst.1do. entreos quais é notÓfiO haver industriários. "(ADI1282 QO I SP - Rei. Min. Sepúlved.l 
Pertence - DI DATA-29-11-2002, p. 00017). 
"O EslalUlo do Idoso, sem justificativa razoável, parece haver dispensado a pertinência temática em relação à 
OrdcmdosAlfwsadosdo Ikasil (ali. 81, 111). Outras particularidades injustificáveis acerca da legitimidade para agir 
no EstaIutodo Idoso: 1) a exclus30de pessoas da administração indireta (o que mereceu o aplauso de Sérgio Ricardo 
Souza: • Ação civil pública e legitimidade no Estatuto do Idoso'. Direilos MdainclMduais. Carlos Heruíque 8ezCff'a 
Leite. Coord. São Paulo: LTr, 2005, p. 203) e 2) a nllo previsão da possibilidade de dispensa da exigência de pré· 
constituição ânua da associação. 
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ria de legitimação ordinária, extraordinária ou um terceiro gênero47• 
Entendemos que esse debate é equivocado por pretender trabalhar 
com categorias do' processo individual, já que não há necessidade 
de se buscar um paralelo necessário entre os institutos processuais. 
Estamos diante de um processo com suas peculiaridades próprias, 
dentre as quais avulta a questão da legitimidade. Uma nova realida-
de não tem que se prender a classificações antigas, que foram ela-
boradas diante de outra realidade.48 
Na tutela coletiva, a "substituição" dos titulares do direito é a 
regra, de modo que soa excêntrico tratar essa legitimidade como 
"extraordinária"49. Como observa Arruda Alvim, Nse fosse possível 
dizer que a substituição processual era um caso de legitimidade 
extraordinária r. .. ) já no processo coletivo, para o fim de atuar cole-
tivamente, passou o instituto a ser a forma normal de atuação".'oII 
Entendemos que se trata de uma legitimação autÔnomaSI , 
portanto, em qualquer hipótese de tutela coletiva. Essa ressalva é 
necessária em razão de ser opinião corrente de que a legitimação 
seria ordinária em se tratando de direitos difusos ou coletivos e seria 
extraordinária quando se relacionasse com direitos individuais ho-
" Asdiversas opiniões dootrinárias a ,.to53o bem descritas por NERY JUNIOR. .... açJo civil p6bIica nopUCtSWiJ 
do uabalho·,cit., p. 567/S72. Também se vê boa análÍ<c! do lema noerudiloestudode I.ucianow .... R.odu,cpR. 
após afirmar que nos processos coleti\t>S a legitimidade deve sc:r raciocinada a partir da noç-'o de aa:5IIO ~ jusIiça 
e nJoda situaç30 legitimante. conclui que a natureza da legitimidade do MinislérioP(iblicoé a de "paIteemrazJo 
do c;ugo· (·Ações Coletivas - o problema da legitimidade para agir". OiW!l1aç30de mesarado. f'lJCN. 2003). No 
já mencionado estudo de Vincenzo Vigoriti, após ampla análise da qucslJo, já se candura nosedido de5el .. clima 
a legitimidade para açOescolelivas(Ob. ciL. p. 149/150). 
"Vale It3nsaever o que disse Luiz Guilhenne Marinoni sobre a cl.mificaçJo das senlenÇaSeque podeptlfcitaanatle 
_ aprove~ado em defesa de nossa posiç"o: ·surgindo novas realidades e. por mera conseqOOncia. a,.., ·-Ple 
de nova dassificaç"o. 1130 h.1 racionalidade em tentar enXerlã·las nas velhas prale/eiras da antiga. como se as 
realidades tivessem que se acomodar às classificaçôt.'s, e n.\o o contrãrio. Pior do que isso: a ~ de rnarb!w uma 
classificaçSo - além de fundada em um desvio sobIe a verdadeira funç.1o das dassificaçaes - é uelllÍ&canJeiIe 
perniciosa. pois acaba por apagar as dillinçOes entre o antigo" o novo, espccialmenle os valores ai emhftdm, 
podendo ser vista como uma armadilha conservador.,· (. As novas sentença~ e os novos podeoes do juiz paR a 
prestação da tutela jurisdicionall.>fetiva·. Oispon(vel em ",,\I'w. muntlojuridico.ddv.lx- ace5IIO em 2S,01ml. 
..... quesl.1o foi pcn:ebida por Luiz Paulow Silva Araújo Filho: • .1 concepç.1oda legitimaç30em~e_ilcialllldile 
coletivas como eXlr.1Ordin.\ria suscit.1 a quest30 básica de saber qual seria ent30 ahip6lesede/q;ili~onEniria. 
que, asma~dasvezcs, nSoé apontada, masque deve existir, porque éllbvio que nSosepodewilceba a 
extraordin.\ria sem antes definir qual seria a legitimaç.'lo ordinária para as ações relativas aos inten:sses difumse 
coletivos· (ob. cit. p. 93194). No mesmo sentido, Marcelo Abelha (oh. cito p. 59). 
lO "Notas atuais sobre a figura da substituição processual·, Revista de Processo, ntlO6. São Paulo: Kf. P. 27. · 
" Confira·se, ainda. a liç30 de NERY IR e N[RY (ob. cil. p. 399). 
Revista da EMER/, v. 9, nU 34, 2006 211 
mogêneos, em razão de estes últimos serem em essência: individu-
ais. Não podemos concordar com esse raciocínio. Como já exposto, 
os direitos individuais homogêneos possuem um caráter complexo 
por adquirirem uma dimensão social, de modo que a individualida-
de perde importância para fins de tutela coletiva, tanto assim que o 
pedido veiculado deve ser genéricos2 • 
6. A LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO NAS AÇÕES 
COLETIVAS 
Podemos dizer, sem exagero, que o exercício da tutela coleti-
va pelo Ministério Público é hoje a face mais visível de sua discipli-
na constitucional, motivo pelo qual Barbosa Moreira considera que 
houve uma autêntica revitalização institucionaiS), provocada pela 
edição da lei da Ação Civil Pública e confirmada pela Constituição. 
Mauro Cappelletti, inclusive, que tem posicionamento sabidamente 
contrário à legitimaçãO do Ministério Público em matéria de direitos 
transindividuais em razão do perfil da instituição na Itálias., ao to-
mar conhecimento da situação brasileira, afirmou que as Nrazàes do 
escasso êxito dessa solução na Europa não se aplicam ao Ministério 
Público brasileiro, sobretudo depois que sua independência foi asse-
gurada pela Constituição, e em conseqüência também o fato de que 
.. Cf. ARAÚJO FILHO. Ob. ci!., p. 94. 
""la iniciativa en la defensa judicial de los interesses difusos y colectivos lun aspecto de la elCpllriencia brasilei\a)·. 
Temas de Direito Processual. Quinta série. SP: Saraiva, 1994, p. 166. 
"Também Vincenzo V.goriti se mostrou contrário à outorga de legitimidade ao MP para o ajuizamento de ações 
coletivas IInteftSSl CoIldtIvI e Processo - la legiltlmulone ad agire. Milano: Giuffrê, 1979, p. 239/247). t 
interessante mencionar que o processualiila 05valdo A. Gozaini afirma que ~"doctrin" recIuz" "mpli"mente I" 
posiOlidxJdeque.IWetr!OI1IJIIismodelEJUdo lo Ministério Pílblicol qtliendSIJmJla defetwjudici<tldelosden:chos" 
(la Legitimad6n Mel Proceso OviL Buenos Aires: EDIAR, 1996, p. 336). Entretanto parece que o autor se refere 
apenas à realidade A!gentina, já que nada menciona de direito comparado e, na única tentativa de ingressar nessa 
seara. utiliza equivocadamente um texto de Barbosa Moreira, sem, contudo, mencionar trabalhos posteriores do 
processualista brasileiro e muito menos mencionar as mudanças constitucionais e legislativas aqui ocorridas, 
e!flIldalmenle noqueserekn: à dig:iplinaconstitucional doMinislério Público brasileiro. Dotado modo, seusalgumenlOS 
se resumem a uma eventual falta de 0'llanização institucional específica, ausência de especializaçilo e de 
indqll:udência, o que, evidentemente, n:Io se aplica à realidade brasileira, por maisqueo referido autortenha pretendido 
emprestar uma força axiomática à sua afirmação. Essas crtlicas li legitimidade do Ministério Público n30 encontram 
mais Ie:IIiOnância no Brasil, já que a elCpllriência demonstrou o equfvocodetais idéias, tanto assim que Cappelletti fez 
ressalvas quanto à realidade brasileira. Mesmo assim, vale mencionar um trabalho de autoria de Paulo Salvador 
Frontini, tdis Milare e Antonio Augusto Mello de Camargo Ferraz, que responde todas essas objeções: ·Ministério 
Pítblico, ação civil pública e defesa dos interesses difusos·, publicado originalmente na JustItla, v. 131, e também no 
livro editado pelo próprio Camargo Ferraz: Ministério Público e Afirmação da Cidadania. s/cd. São Paulo: 1997. 
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em algumas cidades do Brasil se criaram seções especializadas em 
matéria de interesses difusos, nos quadros do Ministério Público. Fi-
que bem claro, porém, que essas são as duas condições - indepen-
dência e especialização - absolutamente indispensáveis ao êxito 
da solução aqui consideradaNSs• 
Ao lado desse incremento de atribuições, houve - e há - forte 
posicionamento que visa a limitar o amplo espectro de atuação do 
Ministério Público, especialmente no que se refere à tutela dos direi-
tos individuais homogêneos, geralmente sob o argumento de que se 
pretende salvaguardar a sociedade da sanha abusiva de Promotores 
de Justiça e de que sua atuação em matéria de direitos individuais 
homogêneos é bastante restrita. A defesa dos direitos individuais 
homogêneos, pois, tornou-se campo próprio para a proliferação des-
sas idéias restritivas. 
Antes de passarmos para uma fase descritiva e ao mesmo tempo 
analítica acerca da legitimidade do Ministério Público para a tutela 
dos direitos individuais homogêneos, cabe mencionar uma nova 
objeção à atuação do Ministério Público na tutela de direitos 
transindividuais, que foi exposta por Adriano Perácio de Paula em 
recente trabalho.56 Segundo este autor, atuando como parte em ação 
cível, o Ministério Público sempre deverá estar representado por 
advogado, em razão de a Constituição só haver lhe conferido capa-
cidade postulatória em matéria penal, vedando-lhe o exercício da 
advocacia. Falta ao Ministério Público, portanto, de acordo com o 
referido autor, capacidade postulatória para ajuizar qualquer ação 
coletiva, devendo contratar advogado, que teria a exclusividade 
absoluta sobre o jus postulandi. 
Esse posicionamento é flagrantemente equivocado, parecen-
do até ser fruto de uma má-vontade com a atuação do Ministério 
Público, antes de se constituir em uma consistente posição acadê-
mica. Felizmente, não temos conhecimento de qualquer adesão a 
esse entendimento. Até mesmo quem se dedicou ao tema com um 
" ·0 acesso dos consumidores à justiça". Revista de Processo, nO 62. São Paulo: RT, p. 208. 
;,. Sobre a lei 8.429, de 1992, e a atuação do Ministério Público nas ações de improbidade no processo civil. 
Improbidade Administrativa. Cássio Scarpinella Bueno e Pedro Paulo de Rezende Porto filho (coord.). São Paul~: 
Malheiros,2001. 
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enfoque restritivo à atuação do Ministério Público, nem sequer cogi-
tou questionar sua capacidade postulatória para atuar como autor 
no processo civils7. Jacinto Nelson de Miranda Coutinho58, em pare-
cer encomendado pela OAB, afirma expressamente que a capaci-
dade postulatória Ué inerente à pr6pria instituição. Pretender exigir-
se que para a propositura da Ação Civil Pública o Ministério Público 
deve comparecer em juízo representado por um advogado é, data 
wnia, um exagero. Seria amesquinhá-lo. Seria reduzi-lo a um mero 
órgão administrativo do Estado (. .. r 
Para afastar essa idéia da falta de capacidade postulatória, 
bastaria mencionar o disposto no art. 81 do cpc. Entretanto, a pró-
pria Constituição confere capacidade postulatória ao Ministério PÚ-
blico para o ajuizamento de ações coletivas no art. 127, ao incum-
bir-lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponfveis, 
estando inclufda a possibilidade de ajuizamento de ações judici-
ais, e no art. 129, 1/1, em que se lê que cabe ao Ministério Público 
promover a Ação Civil Pública, devendo ser notado que no inciso 
primeiro do mesmo artigo utiliza-se o mesmo verbo para a ação 
penal; a vedação constitucional ao exercício da advocacia evi-
dentemente não significa que o membro do Ministério Público não 
possa ajuizar ações de sua atribuição, devendo haver 
compatibilização das normas constitucionais. A razão dessa 
vedação é histórica e nada tem a ver com a nova configuração da 
tutela jurisdicional coletiva. 
6.1. Panorama doutrinário 
Iniciemos a exposição apresentando os argumentos que nos 
parecem mais restritivoss9 • 
., MEDtNA. Paulo RcbeIto de Gouvêa. 'Oexerclcio do iuspostulandipelo advogado e pelo membro do MiniSlério 
AlbIiconopma!550civil". Revista da Ordem dos Advogados do BrasIl, ""64. Brasllia: Conselho federal da OAB, 
1997. 
-", 'M mura. pelo Ministério Público, de ações para a tutela de interesses particulares em ações civis públicas . 
.. - h. PI_."" 80, São Paulo:RT. outubrQ/dezembrode 1995, p.174 . 
.. AljpBcbmais~ posicic:JnamenlDsdouuin.1ri05 mais re5lritivosellOOnIram-!e reunidos em ott3 wletiva 
ClUiAcleUada pai' Amoldo Wald. Nessa coleUnea, n.10 há nenhum autor com posicionamentos mais avançados 
sabre o h!Im. de modo que se lrala de intereuante obra uniformemente conservadora: Aspectos Polêmicos da 
~0wiI PI1bIica. s"o Paulo: Saraiva, 2003. 
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Miguel Reale60 entende que os direitos e coletivos e individu-
ais homogêneos como definidos no Código de Defesa do Consumi-
dor são categorias inconstitucionais (sid, Ntendo sido indevidamente 
acrescidas à dos difusos e indisponíveis, os únicos que a Carta Mag-
na expressamente contempla". Adilson Abreu Dallari" também 
entende que a Constituição só autorizou o Ministério Público a de-
fender direitos difusos e coletivos, sendo inconstitucional qualquer 
outro alargamento de sua "competência". Do mesmo modo, Ives 
Gandra da Silva Martins62 entende haver incompatibilidade consti-
tucional com a defesa dos direitos individuais homogêneos pelo Mi-
nistério Público por meio de ação coletiva. 
A constitucionalidade de sua defesa pelo Ministério Público 
está no art. 127 da Constituição, na medida em que menciona a 
defesa dos interesses sociais, e no art. 129, IX, na parte em que 
autoriza o Ministério Público a exercer outras funções compatí-
veis com sua finalidade. O acesso à justiça garantido pelo art. 5°, 
XXXV, da Constituição também legitima a atuação do Ministério 
Público, já que existem lesões individuais que possuem relevân-
cia social e s6 receberam a tutela adequada por meio da ação 
coletiva. 
O fato de o texto constitucional não mencionar expressamen-
te a categoria dos direitos individuais homogêneos não deve im-
pressionar. Até mesmo para evitar esse tipo de equfvoco em que 
inddiu Miguel Reale é que há quem defenda a mudança do nome 
desses direitos, conforme já referido63• 
O r6tulo dado pelo legislador não pode mudar a natureza das 
coisas, e haverá direitos acidentalmente coletivos independentemen-
te da denominação legislativa. A novidade é que agora temos um 
sistema processual integrado que possibilita sua tutela efetiva. 
"'"Da ação civil pública". QuHtiiesde Direito PUblico. São Paulo: Saraiva, 1997. 
M "limitações do Ministério Público na Aç30 Civil Pública". Improbidade Administr.lliva. assio Scarpinella 
8ueno e Pedro Paulo de Rezende Porto filho (coool.l. 5.10 Paulo: Malheiros, 2001 . 
... "Ação Civil Pública para defesa dedireitos individuais dispcníveise divisíveis - inadequação do "I!kulo P" ....... al 
- ConsIiluCionalidade de laxas para pmlaçilo de seMçospúblicos~lflCOSe divisíveis da pe!eiIuta de Taubaté·. 
Revista de Processo, n" 75. 5.10 Paulo: RT, julhot'setemboo de 1994. 
" TraIa-se da proposla de Mafra leal. 
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É interessante notar que somente agora venha sendo questionada 
essa categoria de direitos, embora o legislador já trabalhe com ela há 
anos. Basta lembrar que a lei 6.024/74 legitima o Ministério Público a 
ajuizar ações em hipóteses de liquidação extrajudicial, caso evidente de 
direitos individuais homogêneos6", sem falar no disposto na lei 7.913/89. 
O certo é que #caso não houvesse disciplina legal, da mesma 
forma, três seriam as moda/idades de interesses transindividuais: os 
interesses difusos, os interesses coletivos e os interesses individuais 
homogêneol'.6s Não havia esse rótulo· na época da edição da Cons-
tituição, mas podemos dizer que a proteção judicial dos direitos in-
dividuais homogêneos já estava prevista em seu texto por todas as 
razões expostas. 
Ademais, uma outra razão para a não inclusão dos direitos 
individuais homogêneos no art. 129, 111, da Constituição, está no fato 
de que nem todas as situações individuais alcançam dimensão a 
justificar a atuação do Ministério Público, ao contrário do que ocorre 
com os interesses difusos e coletivos, que, pela própria natureza, 
têm afetação automática à coletividade e não apenas ao i ndivrduo. 
Na Constituição temos as diretrizes genéricas, havendo conforma-
ção legislativa posterior, que foi o que ocorreu com a disciplina dos 
direitos individuais homogêneos. 
Rogério lauria Tucci", embora não se refira expressamente à 
denominação direitos individuais homogêneos, acrescenta dois ar-
gumentos contrários à atuação do Ministério Público: a abusividade 
do ajuizamento de ações e o indevido exerdcio de funções próprias 
de advogados, eis que seriam tutelados direitos individuais67• 
Pedro da Silva Dinamarco68, a seu turno, após afirmar que di-
versas ações coletivas são propostas indevidamente em razão do 
.. Cf. BARBOSA MOREIRA, "liquidaçAoe>ctrajudicial. Pagamenw integral dos credores. Efeitos·. Direito Aplicado 
11 (Pareceres). Rio de Janeiro: Foreme, 2000, p.39 . 
., VlGlIAR. Tutela ,urisdici_1 CoIdM, cit., p. 67 . 
... ·Ação Gvil Pública: aWsiva IllililiIÇAo pelo Minillério Público e dHIorçAo pelo Poder Judiciário·. lItvista Síntese 
de Direito Civil e Processual Civil, nO 18, julholago5to de 2002. 
47 O interessante é que basicamente lauria Tucci, para emoosar seu raciocínio, cita autorL'S que possuem 
:lSSet1cialmente posiç30 diversa da sua, como Kazuo Watanabe e Hugo Nigro Mazzilli . 
.. Ação Civil Pública. 5.10 Paulo: Saraiva, 2001, p. 210, 214, 215 e 218, 
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temor de o Promotor de Justiça ser punido administrativamente, con-
clui que está havendo um "inegável abuso" por parte do Ministério 
Público, o que acabaria por tornar ineficiente a tutela coletiva, afir-
mando, ainda, que é inconstitucional a defesa do erário69• Em sua 
opinião, apenas quando o direito for simultaneamente indisponível e 
homogêneo é que haverá legitimidade do Ministério Público. 
O argumento de que haveria indevido exerdcio de advoca-
cia pelo Ministério Público nos casos de direitos individuais homo-
gêneos não pode prosperar. Ao ajuizar uma ação coletiva, o Minis-
tério Público está exercendo seu múnus constitucional, nada haven-
do de usurpação de função. Ademais, é sempre válido repetir, nun-
ca estará o Ministério Público defendendo direitos individuais espe-
dficos, mas, sim, estará tutelando uma situação que, a partir de le-
sões individuais, assume dimensão social, transcendendo a posição 
individual de cada titular. A atuação do Ministério Público é impes-
soal e genérica, desvinculada da situação pessoal de cada titular. 
Tanto é assim, que o pedido formulado na defesa dos direitos indivi-
duais homogêneos deve ser necessariamente genérico, havendo pos-
terior habilitação individual dos eventuais titulares que desejarem. E 
essa habilitação forçosamente será por meio de advogados, cessan-
do a legitimidade do Ministério Público. 
Note-se, portanto, que o tratamento coletivo dos direitos indi-
viduais não se confunde com a satisfação pessoal do crédito daí de-
corrente, este sim indiscutivelmente disponível e que deve ser bus-
cado por meio de advogado.'o 
O argumento da ~busividade é mais ideológico do que técni-
co, já que não se combate um instituto pelas suas eventuais deturpa-
- "'<Sim lamllém, em linhas gerais, pensa Cândido Rangel Dinamarco: 1nadmiuibilidade da Aç.\o Civil Pública e 
ilL-gilimidade do Ministério Pílb1ico·. funcLunenlos do l'rocftSO eMl Moderno. v. I. ]O ed. S~ Paulo: Malheiros, 
2000. 
~, Essa IIU~ào foi bem abordada pelo Supremo Tribunal federal, na ocasião em que se decidiu pela legilimid.tde 
do Ministério Público para ajuizar a...,o coleciva em fawr de estudantes que haviam sofrido abusivo aumento das 
mensalidades c.'scolares. O Ministro Maurício Corrêa auim se manifestou na ocasilo: 'ftVD-1E' que n.Jo éo Minis/Mo 
Público qlle inv.uJe d .j"'d ele dluoIÇ Jo tid reservd tid c/ienleld dos ddvog.U/OS, sen.fo d PlÓprid fldIUff!U do 1J,e.n, 
ptVIq:idoq/le oex~, eqtlt.' st." dlçd JOp.11df7Jdr d.JqueIes impugnJwis JX1' VJd ele dÇ.Io úiret.J pot t:mos efIte$. ecom 
fTllIIiofTldisldZJopeloMinistérioPtíblico, nestec.uoCOflC7l1'oinvestióotid CdpilCid.JdeptWUI.ltÓlÍdp4T3 ddÇ.locivil 
públir,,·. (RExI. n· 163.23 I-SP - DI 29fCl6tQl. p. 551. 
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ções práticas. O fato de haver o ajuizamento indevido de ações coleti-
vas (fato este que não se nega neste trabalho) não significa que se deva 
impedir o uso do instituto. Temos todo um aparato técnico para impedir 
o desenvolvimento de uma ação - individual ou coletiva - que seja 
inadequada. Se uma ação foi ajuizada por meio de uma inicial inepta, 
que se rejeite aquela petição espedfica; se houve má-fé, que se conde-
ne o litigante. Ou seja: pela técnica processual evita-se a utilização 
abusiva das ações coletivas, seja pelo ajuizamento correto de ações, 
seja pelo controle de admissibilidade das demandas. 
O que não pode ocorrer é a criação de uma regra genérica que 
limite a atuação do Ministério Público, como, aliás, só ele fosse res-
ponsável por abusos forenses, quando na verdade sabemos que não é 
bem assim que as coisas se passam. Do modo como exposto pelos 
autores, parece que ao Ministério Público vale uma extravagante teo-
ria concreta do direito de ação, sendo abusivo o ajuizamento de uma 
ação que veicule pedido julgado improcedente. 
Afirmar, como faz Pedro Dinamarco, que Promotores de Justi-
ça ajuízam ações de modo leviano por receio de punições adminis-
trativas pessoais é desconhecer complemente a realidade de uma 
Instituição, nem mesmo se dando ao trabalho de examinar os ma-
pas estatísticos dos Ministérios Públicos que trazem o número de 
inquéritos civis arquivados. Não hã punição para o correto exercí-
cio funcional e isso inclui o ajuizamento de ações nas hipóteses ca-
bíveis e o não ajuizamento quando não houver justa causa. 
A idéia de que só em se tratando de direitos individuais homo-
gêneos indisponíveis é que haveria legitimidade do Ministério Públi-
co também não merece prestígio, já que não se pode confundir 
patrimonial idade com disponibilidade7t • 
Como já afirmamos, a partir do momento em que a lesão a 
direitos individuais homogêneos adquire dimensão social, supera-se 
a.disponibilidade do direito numa óptica individualizada, em razão 
de um interesse maior da sociedade em ver essa lesão a direitos 
tutelada coletiva e genericamente. É como se houvesse uma sus-
" TEPEDtNO, Gustavo .• A qucSl30 ambiental, o Ministério P6blico e as ações civis p6blicas·. Temas de Direito 
Civil. 2" ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 
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pensão da disponibilidade do direito durante a ação coletiva, voltan-
do essa característica no momento da habilitação para a satisfação 
de um direito específico, a partir de uma condenação genérica. 
Nem se argumente que o disposto no art. 25, I, a, da lei 8.625/93,72 
haveria definitivamente limitado a atuação do Ministério Público 
apenas aos direitos individuais homogêneos indisponíveis. Tal inter-
pretação não é possível pelas seguintes razões: a) aplicação subsidi-
ária7l ou integradora da lei do Ministério Público Federal (art. 6 0 , 
XII, da Lei Complementar 75/93 combinado com o art. 80 da Lei 
8.625/93), sendo que o processo coletivo deve formar um 
microssistema; b) a incompatibilidade dessa interpretação da lei com 
o disposto no art. 127 da CF; c) a equivocidade da linguagem 
legislativa. Devemos ler o dispositivo mencionado com a disjuntiva 
ou substituindo a conjuntiva e, assim como, por exemplo, devemos 
fazer com a nova redação do art. 515, § 3D, do CPC e fazer o contrá-
rio na interpretação do art. 286, CPC; d) se fossemos ler esse disposi-
tivo como determinante de uma simultaneidade entre a característi-
ca da indisponibilidade com a homogeneidade, o Ministério Público 
só poderia defender interesses de incapazes em ações coletivas, e 
não individualmente7 •• 
Merece ser afastado também o argumento de que somente 
em relaçõ~s de consumo pode haver a defesa dos direitos individu-
11 Veja-50? que, mesmo para aqueles que entendem que a legitimidade para a defesa dos direitos individuais 
homogêncos pelo Ministério PClblico necessita de previsao especifica em lei, o citado dispositivo da legislação 
institucional satisfaz essa eKigência, motivo pelo qual discordamos de Donaldo Armelin, quando afirma que a 
legitimid.lde para a defesa dos direitos individuais homogêneos não decone da Constituiç.\o e não há lei otdinária 
=lue outague genericamente e!5a legitimidade (. Aç~ civil pCJblica: legitimidade processual e legitimidade poIllica". 
Processo Civil e Intrresse Público. O Processo como Instrumento de Defesa SociaL Carlos Alberto de Salles 
(org.). São Paulo: RT/APMP, 2003, p. 122/124). 
" O falo de haver norm.J e>pre553 na lei do Ministério PCJblico Estadual afa!taria, emprincCpio, a aplicaç~subsidiária; 
no entanto, temos que a utilizaç30 dessa outra norma aUKilia na coneta interprelaç30 e esclarece urna redaç30 
ambígua; ademais, nad.l justificaria tratamento df!p3r entre os Ministérios PCJblicos nesse particular. 
,. GOUvtA, M.lrcOS Antonio Maselli de Pinheiro. "A legitimidade do Ministéfio PCJblico para a defesa de direitos 
individuais homogêneos". Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro. rf' li, janeirWjunho de 2000. 
COl\<Cordamos com Gregório Assagra de Almeida quando considera ilegilimo ·0 questíomtnento sobre a 
indisponibilk1.Jde ou nJodesses direl}os ou intl!lr!S5l!S individuais horntJcMeosfJdra feitos de se aferir alt![litimiddde 
.1tivd prol'OCdlÍva doMinistério Público. Oque se nota é que ao estabelecer a ConstituiçJo que incumbeaoMinistério 
Pliblico iJ defes.J de direitos socidis e interesses indisponí~is, a indisponibilidadeestJ relacionad.J com iI GJtegorid 
dos direitos individudis puros e nJo dos direitos individuais hotncfiMeos-(Direito Processual Coletivo Brasileiro 
- Um Novo Ramo do Dirrito Procnsual. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 600/601). 
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ais homogêneos, por só haver expressa referência a essa categoria 
no Código de Defesa do Consumidor, inclusive porque há outras leis 
que tratam de direitos individuais homogêneos, como as leis 
institucionais do Ministério Público, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e o Estatuto do Idoso. Como já destacamos, o Código de 
Defesa do Consumidor apenas rotulou uma categoria que já existia, 
de modo que, mesmo que não houvesse sua disciplina expressa por 
meio de qualquer lei, seria possrvel sua tutela coletiva para garantia 
do acesso à justiça. 
Na realidade, a defesa dos direitos individuais homogêneos é 
compatível com a Constituição independentemente de previsão ex-
pressa. Além disso, devemos lembrar que temos um sistema inte-
grado de tutela coletiva, não havendo sentido em criar artificialmente 
categorias de direitos estanques, confinadas nos limites de um diplo-
ma legislativo espedfico. lembre-se ainda do art. 21 da lei da Ação 
Civil Pública e da expressa previsão genérica de defesa dos direitos. 
individuais homogêneos pelas leis orgânicas do Ministério Público. 
Exatamente em razão dessa compatibilidade constitucional e 
de haver um sistema integrado do processo coletivo, é que não deve 
impressionar o fato de que a lei do Código de Defesa do Consumi-
dor, ao acrescentar o inciso IV no art. 10 da lei da Ação Civil Pública 
deliberadamente não inCluiu os direitos individuais homogêneos, por 
ser vontade do legislador seu confinamento das relações de consu-
m0 75• Primeiro, não é o meio hermenêutico mais correto a 
vinculação à vontade do legislador, já tendo sido demonstrado que 
há possibilidade de defesa de quaisquer direitos individuais homo-
gêneos a partir de uma interpretação teleológica e sistemática. Em 
segundo lugar, o fato de não ter havido inclusão expressa dos direi-
tos individuais homogêneos não possui importância diante da aber-
tura do art. 21 da Lei da Ação Civil Pública. Se raciocinarmos de 
modo diverso, então também deveremos entender que, em não ten-
do havido alteração expressa do art. 50 da lei da Ação Civil Pública, 
o Distrito Federal só será legitimado para ajuizar Ação Civil Pública 
" Esse argumento é utilizado, p. CX., por Paulo Roberto Medina em 5eIJ Direito Processual ConstituàonaJ. Rio de 
Janeiro: forense, 2003, p. 120. 
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em relações de consumo, pois só no Código de Defesa do Consumi-
dor lhe há referência expressa (art. 82, 11), o que seria absurdo. 
Como destacou o Min. Sepúlveda Pertence, em seu preciso 
voto no Recurso Extraordinário nll 195.056-1-PR 7", a lei já confiou ao 
Ministério Público a incumbência da defesa coletiva de direitos indi-
viduais homogêneos, como p. ex., os dos credores de instituição fi-
nanceira em liquidação extrajudicial e nunca houve questionamento 
de inconstitucionalidade, exatamente porque Hda própria Constitui-
ção é possível derivar outras hipóteses" de direitos individuais ho-
'" mogeneos. 
A partir do momento em que encaramos a defesa judicial dos 
direitos transindividuais como integrante do direito fundamental do 
acesso à justiça, verificamos que esse posicionamento restritivo não 
pode persistir, devendo ser lembrado que Ha uma norma constitucio-
nal deve ser atribuído o sentido que melhor eficácia lhe dê". T7 
Qualquer limitação material posterior (como, p. ex., em ma-
téria tributária e previdenciária) também é indevida, em razão do 
princípio da vedação do retrocesso (ou do não retrocesso social)78. 
Se a Constituição garante uma tutela jurisdicional adequada e prevê 
o sistema de tutela coletiva, não pode uma norma infraconstitucional 
frustrar esse compromisso constitucional com a efetividade. Lem-
bre-sé de que o texto constitucional possui cláusula aberta quando 
se refere à tutela jurisdicional coletiva (art. 129, 111 e IX). Além disso, 
o art. 10 da Lei da Ação Civil Pública também possui cláusula aberta 
para a tutela de quaisquer direitos transindividuais, concretizando-
se, assim, o direito fundamental de acesso à adequada tutela 
.. Rei. MilL Carlos Velloso - DJ 3OtQSi03. p. 30. 
" CANOTllHO. Din!iloConstitucional. 6'00. Coimbra: Almedina. 1993, p. 227. 
'" Idem. p. 468{469. Na doutrina brasileira, sobre a lIcdaç.\odo retrocesso h.\ excelenleslrabalhos de 1"80 WoIfgang 
Sarlel, com falias indicações bibliográficas. Confiram·se os mais lL'Ccnles: • A eficácia do direito fundamental li 
!<.'Ilurança jurfdica: dignidade da pessoa humana, direitos fundamentais e proibiçao do retrocesso social no Direito 
Conslilucional brasileiro·. Constituição e Segurança Jundica - direito adquirido, ato jundico perfeito e coisa 
julgada. Estudos em Homenagem a José Paulo Sepúlveda Pertence. Cármen l6cia Antunes Rocha (coord). 
Bclo Horizonte: Fórum. 2004. 'Princfpioda proibiç.lode retroces50 nosdireilos fundamet1tais sociais da ComtÍluiç.lo 
fedCl'al de 1968". Justiça SodaI: uma questão de Din!ito. Maria EIefl.1 Rodriguez Oniz (org.). Rio de Janeiro: 
OP&MASE. 2004. Ainda: MENDONÇA. José VIcente dos Santos. "Vedaç.lo do Retrocesso: o que {, e como perder 
o medo". Revista de Direito da Associação dos Procuradores do Novo Estado do Rio de Janeiro. Y. XII- Direitos 
rundamentais. Rio de Janeiro.lumen luris. 
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jurisdicional, não podendo uma norma posterior retroceder tal ga-
rantia e proibir que determinados temas possam ser discutidos em 
processo coletivo. 
Como bem lembra Jesús González Pérez, o direito à tutela 
jurisdicional significa a possibilidade de formular qualquer tipo de 
pretensão, qualquer que seja seu fundamento e o objeto sobre o qual 
verse.79 Quando se proíbe que determinados direitos sejam tutela-
dos coletivamente, em uma espécie de censura processual, impe-
de-se uma adequada tutela jurisdicional, ofendendo-se um direito 
fundamental. 
Excluir do processo coletivo a tutela de determinados direitos 
é negar acesso à justiça e, nessa medida, o parágrafo único do art. 
10 da lei da Ação Civil Pública é inconstitucional. É verdade que 
cada titular poderá pleitear seus direitos em processos individuais, 
mas a Constituição prevê a tutela coletiva como meio mais amplo e 
eficaz de acesso à justiça, de modo que a vedação da tutela cole~i­
va significa impedimento de prestar uma tutela jurisdicional mais 
adequada, o que fulmina de inconstitucionalidade a referida norma80• 
Os posicionamentos contrários à legitimação do Ministério 
Público se prendem a uma visão pontual do fenômeno, como se o 
direito pudesse ser interpretado apenas parcialmente. Entretanto, Hnão 
se interpreta o direito em tiras, aos pedaços. A interpretação de qual-
quer texto de direito impõe ao intérprete, sempre, em qualquer cir-
cunstância, o caminhar pelo percurso que se projeta a partir dele -
do texto - até a Constituição. Um texto de direito isolado, destaca-
do, desprendido do sistema jurfdico, não expressa significado 
normativo algumH81 • Por isso, e mais os argumentos que expusemos 
,.. EI Derecho a la Tutela Jurisdiccional . li 00. Madri: Civilas, 2001, p. 69. 
,., Como afirmou Germán J. Oidart Campos, "si haora suponemos la hipótesis extrema de una ley que exprcsamente 
niega una acci6n, o la legilimaci6n procesal, y cn un caso concreto judicialmenle plantcado cl juez se da cuenla 
de que la ley prohibiliva aniquila cf derecho de acceso a la jU5licia des justlciable prelensor, porque, con(onne a las 
drcunstanciasde la causa,lalesobstkulos le provocan un perjuicio irrcparable, no vacilamosen afirmar que cf jucz 
dcbe declarar incollSlilucional- en esc caso particular -Ia norma legal que abroquela la acci6n, la legilimaci6n e 
y cf proceso, yal no aplicaria ha de dar reconocimiento a la acci6n, a la legitirnaci6n y ai proceso" ( "Reflc}(ion~ 
COII!IirudOlJdles sobn:eI iltXeSOd Id justidd, eI p'OCeSO, e Id lt!tJitifTIiJCi6n". Estudo irurodut6rio ao livrode Osvaldo 
A. Gozaini: La Lrgitimación en d Proceso Civil. Buenos Aires, Ediar, 1996, p. 29). 
·'GRAU, Eros Roberto. Ensaio e Discuno lobtea IntrrptI!tJ(âoIAplicaçãoclo Dimto. 5.10 Paulo: Malheiros, 2002, 
p. J4. 
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nas páginas anteriores, não merecem adesão as restrições impostas 
pela doutrina e pela jurisprudência. 
Passemos agora a descrever o panorama doutrinário mais 
consentâneo com nosso pensamento. 
Gregório Assagra de Almeida entende que sempre haverá in-
teresse social na defesa dos direitos individuais homogêneos pelo 
Ministério Público, afirmando que "sempre que houver a afirmação 
de direito pertinente aos interesses ou direitos individuais homogê-
neos, o Ministério Público poderá atuar, com o ajuizamento da res-
pectiva ação coletiva. O que ele defende não é o interesse de cada 
vítima ou de seus sucessores, mas o interesse globalmente conside-
rado que, no caso, é o interesse social, justificado para evitar a pro-
liferação de demandas individuais, a dispersão das vílimas titulares 
dos direitos e o desequillbrio jurídico decorrente da possibilidade de 
decisões jurisdicionais contradit6rias sobre o mesmo assunto'~ 81 Essa 
também é a opinião de Nelson Nery Junior83 e Humberto Dalla 
Bernardina de Pinho84. 
Teori Albino Zavaski, em dois importantes trabalhos sobre o 
tema85, possui posição mais moderada, concluindo que há interes-
ses individuais que, considerados em seu conjunto, passam a ter sig-
nificado ampliado, de resultado maior que a simples soma das posi-
ções individuais, e cuja lesão compromete valores comunitários pri-
vilegiados pelo ordenamento jurfdico, e tais interesses individuais, 
visualizados nesta dimensão coletiva, constituem interesses sociais 
para cuja defesa se legitima o Ministério Público. Segundo este au-
tor, a identificação destes interesses sociais compete tanto ao legis-
lador como ao Ministério Público, caso a caso, mediante o preen-
chimento valorativo do conceito de interesses sociais, empresta ex-
pressa adesão a este entendimento. Em linhas gerais, aderem a este 
posicionamento, exemplificativamente, os segu intes autores: Geisa 
'" Oh. dI. p. 495 . 
.. A ação civil púbIiCil ... cit., p. 572 . 
.. Oh. cit., p.usim, especialmente p. 213 e 233. 
ft·. MiniSlério Público e defesa de direitos individuais homogt.'Ineos. Revista Trimeslr.!Jde Direito Público, n"7. Silo 
Paulo: Malheiros, 1994. Ainda: "Defesa de direitos coletillos e defesa coletiva de direitos·, lle\-ista de Processo, n" 
78. Silo Paulo: RT, abrilJiunho de 1995. 
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de Assis Rodrigues86, Alexandre Freitas Câmara87 , Marcos Antonio 
Maselli de Pinheiro Gouvêa.88 -89, José Roberto dos Santos 8edaque90, 
Kazuo Watanabe, Hugo Nigro Mazzili 91 , Rodolfo de Camargo 
Mancuso92, Ricardo de Barros Leonel9l , Luiz Guilherme Marinoni e 
Sérgio Cruz Arenhart94. 
Apesar de os autores que defendem a ampla legitimidade do 
Ministério Público basearem-se em consistentes argumentos e 
visualizarem corretamente o fenômeno da tutela coletiva dos direi-
tos individuais homogêneos, pensamos que o texto constitucional 
exige a nota do interesse social ou da indisponibilidade. Não nos 
parece que o interesse social seja intrínseco a qualquer demanda 
coletiva, de modo que deve ser demonstrada sua presença nas ações 
que veiculem pretensões decorrentes de direitos. individuais homo-
gêneos. Estamos, portanto, de pleno acordo com as considerações 
dos autores por último citados e também entendemos que a legitimi-
dade do Ministério Público se verifica a partir do interesse social 
previsto no art. 127 da Constituição.9s 
.. Ação CJyII PUblica e Termo de Ajustamento de Conduta. Rio de laneiro: forense, 2002, p. 76/77 e 001.1 221. 
""Tutela jurisdicional dos consumidores". Procecl'lII1«IloI Especiais. CriSliano Chaves de Farias e FrOOie Didier Ir, 
(coord.). Sâo Paulo: Saraiva, 2003, p. 1108. 
'" Ob. a, pJSsim 
.. Parece 5Cf eSle lambémoentendirnenlo de Ricardo Negrlo, embora seu texlo nlo seja muito claro neste ponto, 
ora inclinando-se para uma postura mais reSlritiva, ora aderindo à orien1açâo aqui exposta (Ações Coletivas -
Enfoque sobre a Legitimidade Ativa. S30 Paulo: lEUD, 2004, p. 2581276 e 303) . 
., "legitimidade processual e legitimidade política". Processo Civil e Interesse Público - O Processo como 
Instrumento de Defesa SocIal. Carlos Alherto de Saltes (org.). São Paulo: RTfAPMp, 2003, p. 1011 • 
.. A Defesa dos Interesses Difu_ em ,ur~o. 15.1 00. SlIo Paulo: Saraiva, 2002, p. 86/89, aderindo ao sétimo 
:nunciado do Conselho Superior do MiniSlério Público de S10 Paulo. cujo teor é o seguinte: sétimo enunciado do 
Conselho SUperiDf do MiniSlério Püblico de S10 Paulo, que possui a seguinte redaçâo: '0 MinistoooPríblico esIJ 
'egitim.ttlo J tle(esil de intcrr!SSCS 011 diret~os individudis homogi}neos quetMham expressJo pdrd.l r.oletivid.rde. t.lis 
como: .I) os que dig.Jm respeito .I diir!itos ou Gdr.Jnti.Js COnslitucion.Jis. bem como aqueles cujo bem jlJrÚJico.l ser 
ptOIegido sejd 1PIt!V.Jnte pilr.J .I socicd.Jck (v.g., dignid.ukd.J pesso.J hum/ma, S.Júde e sq:/lr.lllÇoJ d.JS pe$SOds, dCC:UO 
d.Js c';.JfI( .I .• e adolescentes J cdtJCdÇJO); b) nos CdSOS de gr.Jnde dispers.io dos lesados (v.g., d.mo dI! m,1SSo1); c) 
qu.JntIo d SUd ckft'S.I pelo Ministmo Público convcnlld J coIetivid.Jtk, por dssegur.Jr .J implementdç.Jo f'fetiv.J'" (J 
pleno funciOfldffJt!nto d.J OItkm j/lnaicd. ""S SUOU perspectiv.Js ccon<imica. social e tribut.iri ••.• 
., Ação C~jl PUblica. 6' 00. S30Paulo: RT. 1999. p. 100/102 . 
• , Ob. cito p. 190/193 . 
.. Manual do Processo de ConhKimento. S30 Paulo: RT, 2001. p. 691 . 
• , Na concla .lborddgt.'f11 de Kazuo Watanabe, '~pn.'Ciso t."\it.Jrqueo Parquetperr.1oJ impottJnci.J de suiJlilfl(.1o 
inslitudOfldI por I!vt!nlWl K'detisrno de qtufquer de seus membros. que f.Jça do inquérito civil 0/./ dls ,.çtle< 
coIctÍl·.HÍnstfllmrotos clt· SIM projeç.1o pesSiOdl ou dN mesmt> de dlguma pressJo imuoJvelO/I em viril/lI<· .,iflt1, dJ 
inrom.'Ia conret~UJç.lodos intt.Yf!Sse$OI/direttos 'difusos ' e 'coletivos; que o lew.J propoulem.Jnd.JsqtH.' ",iOl/..". 
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6.2. Panorama jurisprudencial 96 _97: 
O exame da jurisprudência assume especial relevo no tema 
da defesa dos direitos individuais homogêneos pelo Ministério Públi-
co, em razão da diversidade das decisões e da importância do tema. 
No Superior Tribunal de Justiça, inicialmente houve um enten-
dimento de que o Ministério Público estaria legitimado para a 
propositura' de ação coletiva para a defesa de direitos individuais 
homogêneos98• Entretanto, lamentavelmente esse entendimento du-
rou poucos meses. O mesmo Ministro, logo depois, modificou seu 
pensamento, no julgamento do REsp nll 57465-PR, publicado no DJ 
de 19/06/95, p. 18643, e a tese de que o Ministério Público não esta-
ria legitimado para defender direitos individuais homogêneos rela-
cionados a contribuintes, basicamente porque não são consumido-
res, passou a ser preponderante99• 
i,lIeres$éS tYIlinentemente priVddos. sem qualq/Ji!r re/evJncia social. Certdmenre, como bem atkette Anmm ltrJtD 
Pisimi, (1,10 sedeve ff!Stringir., IcgilirruçJodo Ministério l'ríblico.1pefI.JS aos caros em queestep presemeo i_ 
'iet'dleindirwendJdoáeru/l/rerdpublicfsticd, inCllmbíndo-lheumbt!mdlutelar/o$interessesc:oletivosdellilllJren 
OIivd!fJlÍCil. M.unJosepodeiriJOeJdJ'emodepetmitirqueoMinish!rioPúblicotutelt·intcressesgenuinamerteprivadas 
sem qualquer relevância social (como os de coná6minos deumedirício dedpdlfdmentMconIriI OsinálOOOUconlr.J 
letreiros, 011 os de um gmpo de Umd socied.tde contril ol/Iro grupo da mesma sociedMle, a menos que ests.>P 
incquivocilmente presenIf!, por d/gUf1Id razJo, o interesse sociall sob pMJ de df1IeSqUinh.unento da reJev.fnci.J 
inJlituciOfldl do P atquel, quedew estarvocmonado, por cfeliniçJo constitudon.Jl, J defesa 'da Otdem jtriIia. do 
tt1:ime,knn:r.iticoeóosinlensessociaise individuais indisponíveis (.Jrr. 117, OJI"Oemandasc.okiivaseospc&iiD 
emetgenIes da pr .\xis forense". Revista • Processo. ri': • 67. 530 Paulo: RT. jull\Q'te!embro de 1992. P. 16). 
... Limitaremos nossa an.\lise à jurisprudência do Supremo Tribunal federal e do Superior Tn'bunal de Justiça. em 
razão da preemiOOncia de suas decisões. Os acórdlos mencionados foram retirados das p.iginasdos Tribunais na 
internet, a par1ir do critério de pesquisa MinistérioPúblico edire<~os indMdu.Jishotncgl!rJeos. 
., Destaque-se que Gregório Assagra de Almeida. com total exatidlo. aponla que a iuri5pfU~ por vezes se 
equivoca ao trabalhar com as diversas categorias de direitos meta individuais, confundindo os direitos inãaviduais 
homogêneos com osdireitos difusos ou coletivos e com repercussilo no exame da legitimidade ativa (oh clt. P. 493). 
.. Resp rf> 49272~. ReI. Ministro DemócriIoReinaldo, DI 17/10/1994. P. 27868eRT 72OI289,ernqueseent:llllr.1 
oseguintetrechodovotodorelator: "apesardeseClJida,daproleçJodedireilosiflliMdwis,asu.l~rnmun 
recrJI1Ief1d.'ildefes.Jclelodosillrdllésdeumúniroinstmmentoprocesswl!etJitil1Jdlldo.seoMinisténoPúlflCDpar.I 
o n!$fH!divo ffldnusem, fr.'COmC.YIdantkHc <1 provkJencid, nJo só peld mevJflCÍa Socidlll"c iI prápnilleí CZJnérW 
iI_d;A!I}os(i(/{I"vidlldiJ~pcIonlÍmeroclepesso.uque~ i[:ua~aosdin:itos~ 
ffldS, .,,'nda em rdred., economia processual, n.1o se justiRcilndoo iljuiramento de inumerávcis~ totbs 
com" mesmo objetivo. que encdrecem a justiça e postergilm a pff!StaçJo jurisdicio""r. 
"Vejaoie. por exemplo, a scguimeementa: "PROCESSUAl CIVIL· AÇÃO CIVIL PÚBLICA . TAXA OE ILUMINAÇÃO 
PÚBlICA-MINISTtRIO PÚBLICO· IlEGITIMIOADE ATIVA"AD CAUSAM"· PREaDENm.· O Minislério PúbrICO 
Mo tem legitimidade para manifestar açao civil pública com o objetivo de impedir a cobrança de tributos. como as 
taxas de lill'4>eza, conservação de vias e logradouros e iluminaçlo pública. assumindo a defesa dos interesses do 
:oniribuinie.- Comribuinte e consumidor nAo se equivalem; o Ministério Público esti legalmente autorizado a 
promover a defesa dos direitos do consumidor. mas não a do comribuinte.· Reçuno conhecido e provido para 
:leclarar eldimoo processo. sem julgamemodo mérito." (RESP 284614/RI' OI 2~OO4,p.157 ·Min. franciscD 
Pcçanh.l Mdr1iM -12). 
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Já esclarecemos que entendemó~ equivocada a restrição im-
posta pela idéia de que somente os direitos individuais homogêneos 
dos consumidores podem ser tutelados. Não há nada que impeça a 
defesa dos contribuintes. loo . 
Recentemente, a primeira turma 'do Superior Tribunal de Justi-
ça modificou a orientação anterior e voltou a entender que o Minis-
tério Público pode ajuizar ação civil pública para a defesa dos direi-
tos dos contribuintes, passando a abordar a matéria com proprieda-
de e na linha teórica defendida neste trabalho, lamentando-se ape-
nas a limitação temporaPOI imposta nos julgamentosl02• 
A infeliz e autoritária 103 medida provisória n2 1984, que acres-
centou o parágrafo único ao art. 10 da lei da Ação Civil Pública, como 
já expusemos, não tem o condão de impedir a defesa dos direitos dos 
contribuintes por ser inconstitucionaJl04, já que desarrazoada e violadora 
da isonomia, ao excluir injustificadamente determinadas matérias da 
- a. FERREIRA, William Santos. "Açllo Civill'Clblica • Contribuinte c consumidor - Di51inç:lo -Ilegitimidade ativa 
adCJUS3ITI". Rftista de Direito do Consumidor. ri' 16. RT. BARRAl. Welber. "Notas sobre a Aç:loCivil Pública em 
matérialribulária", inRePro n" 8O,otltuWdezembrode 1995 . 
.... l.emIJm.sequea vedação de retroc~abrange n:lo só medidas retrO.1tivas. mas também prospectivas. Como 
as5ÜIala I. Sarfec, "por paradoxal que possa parecer à primeira vista. retroc~ lambém pode ocorrer mediante 
atosmmefeilosp"'fI«1ivos· (Principio da proibiç:lo de retrocesso .... cit., p. 511 . 
... ·o\ÇÃOClW.PÚBUCAUGITlMIDADE.MlNIS1ÍRIOPÚBUCO.MATtRlATRlBUTÁRlA.MP2.I80-35.Ul7.347A\S. 
AlTlRAÇÃO. 1. AMP 2.180-35 introduziu o parágrafo único no art. 1°, da lei da Açao Civil Pública. vedando a 
oreicuIaçloda actiocivilis para a discussão de matéria tributária. 2. AMP 2.180·35 deve ser aplicada a partir de sua 
edição(24.OVlOOl I, vOOada a 5ll.1 reIroalividadeque alcance asaçôes civis públicas promovidas anlesde sua vigência. 
1. 1nG1S14 eWIcncia-se que a aç:locivil pública (oi pronIO'Iida em 3~1997. muito anada entrada em viljOl"da MP 
2.180-35.4. Recurso E5pecial a que se nega provimento.· (RESP 505303/SC - DI 19/12/2003. p. 339· Mín.luizfux 
- TO. "PROCESSUAl CMl. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTROlE DE CONSTITUaONAlIDADE INaDENTER 
TANTUM. lEGlnMtDADE ATIVA. MINISTtRIO PÚBLICO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. DIREITOS DE 
CON1RIBUINTIS. 1. Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público anteriormette à MP 2.180-35 de 24.08.2001. 
!..egitinglio aliva ad causam. A legitimidade, como uma das condições da aç30, rege-se pela lei vigente 11 dala da 
p",-l5Ítllrada açao. Àépocol da propositura vigorava no E. STle no E. STf o entendimento acerca da legitimaçaodo 
MinistérioPúblico,porforça do art. 129.m,da Cf/88, para promover qualquer espécie de aç:lo na defesa de direilOS 
lrieindividuais,nestesinduldososdíreitosOOscontribuinlesdcTaxadelluminaç.'lol'Clblica,aíndaqueporAçaoCIviI 
PUblica. cuja diclcia da docís.'lo acerca do objEto mediaIo é erga omnesou ultra p;utes.1I soma dos interesses múltiplos 
dosCOf1rihuitresconslituí o intcressel1anSÍndividuaI. que possui dímens.'locoldiva,tornando-sepúblícoeindisponfvel. 
~a legitimar o Parquel a velá-loem juizo. 2. Deveras, aa'8Üiç.'lo, incasu. é incidental de inconstítucionalidadede 
norma tribuIãria em sede de Açao Civil Pública, porquanto nesses ca_ a qus.'lo da ofensa à Carta feder aliem 
naIureza de "pn:judicial". sobe a '1"011 não repousa o manto da coisa julgada. Precedente do E. srf. 3. Recurso Especial 
~. tRESP 522827/ MT • DI 19/12/2003. p. 352 Min.luiz fux). 
lO' Valho-meda exprei5.\o de Ada Grinover no trabalho acerca da ação civil pública como re(ém do autoritarismo. 
já ,,""ido. 
"" a. NERY IUNtOR e NERV. Código de Processo Civil Comentado. 6' ~-d. S~o Paulo: RT. 2004. p. 1416. 
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tutela coletiva. Lembre-se uma vez mais do princípio da vedação do 
retrocesso. Há uma indevida - inconstitucional - limitação do direito 
fundamental do acesso à justiça lOS _1()(,. 
·0 Superior Tribunal de Justiça, em outros julgamentos, não vem 
restringindo a defesa dos direitos individuais homogêneos apenas às 
relações de consumo. Na síntese realizada por João Batista de 
Almeida l07, o Superior Tribunal de Justiça acolheu a tese de existência 
de relevância social nas seguintes hipóteses: taxa de iluminação pú-
blica, aumento abusivo de mensalidades escolares, reajuste de 1470k 
para os aposentados, nulidade de cláusula abusiva, trabalhadores sub-
metidos a condições insalubres em minas, decretação de nulidade de 
concurso público, planos de saúde, correção monetária de prestação 
para a aquisição de imóveis, proteção do direito ao salário mínimo 
para servidores municipais, entre outros. Não reconheceu relevância 
social nos seguintes temas: aquisição de lotes financiados pela Cohab, 
IPTU, vale-transporte, taxa de iluminação pública entre outros. 
A primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, apesar da 
diversidade de tendências encontrada no Tribunal durante os anos, 
parece definitivamente haver identificado a correta interpretação 
que se deve dar para o tema da legitimidade do Ministério Público 
para a defesa dos direitos individuais homogêneos. 108 Entretanto, 
1<1' Cf, ainda, o lrabalho dc 10.10 Balista de Almeida: -Ação Civil Pública em maléria lribulária - reflexõtls sobre a 
posiç"o do STF c a medida provisória 1.984·. in Revista do Direito do Consumidor, nO 40, RT. 
" •. Cf., LEONEL, Ricardode Ba"OSo Oh dI., p. 17B1179. 
'''' Aspectos Conlrowertidos da Ação em' Pública, 5.'10 Paulo: RT, 2002. p. 34/35. 
""C.omlfiHC maisesta emcI\ta: "PROCESSOOVlL. AÇÃO OVlL PÚBUCA. UGmMlDADE ATIVA 00 MlNJSTtRlO 
PÚBLICO. ART. 129. 111. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI 7.347/B5. LEI 8.625193. DEfESA. INTERESSES 
INDIVIDUAIS HOMOGtNEOS. USUÁRIOS. SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE. MORTES DE NEONATOS POR 
SEPTlCEMI .... I. t cediço na COIIc que o Mini>lério Público tem legitimidade ativa para ajuizar açlo civil públict em 
:!cfcsa de direitos individuais homot,>êneos. ~ que c.aeja configurado iNeresse social releva/lte(PIecedenl~. 2-
In CO"". o MiniSl~"io Público do ESlado de Roraima propôs ação civil pClblica contra o Eslado de Roo-aima para 
:ondená-lo a indenizar os usuários do seMÇD públicode saúde prc.aadopelo HospiIaI-Ma2emo lrúarlil Nossa Senhora 
:fc Nazar':' desde o ano de 1994. pclosprejuízos de cunho material. comistentes nosdanosemerget~es elUClO5 
cessantes. c pelos danos morais. na conformidade daquilo que cada um deles. individual c po.aerionnente. vier a 
demonstrar em decorrência de que muilos usuários, dentre eles vários na1Ciluros. faleceram per delicii.'fICia de 
assqlSia l1\aIerial c/ou humana no referido hospital. 3.1>10 per que a nova Otdem constitucional erigiu um autênlico 
·Concuf50de ações' ' Cl\lreOS il11lmmentos delUtcla dos interessestransindividuaise. a fortiori.legitimou o Mindério 
f'úblico para o manejo dos ~'VllOS. 4 . O novel art. 129. 111, da Constituição r ederaJ habilitou o Minislério Público à 
promoç~odc qualqUCf e<fl'.\ciede ação na deIes., de direitos difusos e coIdivos mo se limitando àaçào de rep.vaç.\o 
:le danos. S. liodk.,namentc, após a con>lalaç.1o da imp0tt3ncia e dos inconvenieNesda Icgitimaç.\o isoLtd.J do 
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ainda não se pode dizer que a jurisprudência de todo o Superior 
Tribunal de Justiça tenha uma tendência uniforme. 
O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, nas poucas vezes 
em que examinou a matéria, conferiu relevância social apenas ao 
tema de cobrança abusiva de mensalidades escolares - tanto que 
editou a súmula de sua jurisprudência dominante nO 643: o Ministé-
rio Público tem legitimidade para promover ação civil pública cujo 
fundamento seja a ilegalidade de reajuste de mensalidades escola-
res - não reconhecendo essa característica no exame de matéria 
tributária (lPTU e taxa de iluminação pública). 
Em matéria tributária, o Supremo Tribunal Federal realizou seu 
primeiro julgamento em 1999 e não reconheceu a legitimidade do 
Ministério Público para a defesa coletiva de direitos dos contribuin-
tes"19• As mesmas críticas formuladas quando do exame da jurispru-
cidad.lo, nao há mais lugar para o velo da legitimatio ad causam do MP para a Ação Popular, a Ação Civil Pública 
ou o Mandado de Segurança coletivo. 6.-[m conseqüencia, legitima.se o Parque! a toda e qualquer deQlanda que 
vise à defesa dos ínlei_ difusos e coIetiws, sob o ângulo material (perdas e danos) ou imaterial Oesllo à moralidade}. 
7. Deveras, oMinHtáio Públicoeslá legitimado a defender os inleresse5 transindividuais, quais sejam osdifusos, os 
ccldivos em individuais homog& leOS. 8. Precedentes do STI: MRESP 229226/ RS, ReI. Min. Castro Meira. Segunda 
Twma, DI de07~; RESP 183569/Al, deste relator, Primeira Turma, DI de 22,(l9J2OO3; RESP 404239/ PR; Rei. 
Min. Ruy Rosado de Aguiar, Qu;uta Turma, DI de 19/12/2002; ERESP 141491/SC; Rei Min. Waldemar Zveiter, Corte 
&peciaI, Dl deOl~ 9. Nas açõe5queversam intere.:s individuaishomogêlloos, esses participam da ideologia 
:lasaçõesdifusas,comosói ser a ação civil pública. A despersonalização desses interesses está na medida em que 
o Ministério Público ~o veicula pretensão pertencente a quem quer que seja individualmente, mas pretensão de 
natureza genérica, que, por via de prejudicialidade, resta por influir nas esferas individuais. 10. A assertiva decorre 
dofa:odeque a açlo n30 se dirige a interessesindíviduais, mas a coisa julgada in utilibus poder ser aproveitada pelo 
Ii2ulardodireitoindividual homogêlleose não tive.- promovido açlo própria. li. A ação civil pública, na sua essência, 
~ interesses individuais homogêneos e nào pode ser caracterizada como uma ação gravitante em tomo de 
direitosdi!poniveis. O ~ falo de o interesse ser supra-individual, por si só já 010ma indisponí...eJ, o que basta para 
legitimar o Mín~ério Público para a propositura dessas ações. 12. Recurso especial pateialmente conhecido e, nessa 
parte, desprovido" IRESP 637332/RR • Rei. Min. Luiz fux • DI 13.12.2004, p. 242). 
"" -comtitucional. Açilo Civil Pública. Impostos: IPTU. Ministério Público: Legitimidade. Lei 7374185, ali. 10,11 e ali. 
21, com a redação do ali. 117daLei 8.078,de 1990 ICódigo do Consumidor); Lei 8625,de 1993, 0111. 25; Cf,a/lS. 127 
~ 129,III.t·A ação civil pública presaa-se à defesa de direitos individuais~,legitimadoo Míni5lério Público 
para aforá.fa, quando ostitulares daqueles direitos ou interesses estiverem na situação ou condição de consumidores 
ou quando houver uma relação de consumo. Lei 7.374/85, ali. 10,11 e ali. 21,coma redação do ali. 117 da lei 8.078, 
:Ie 1990 (Código do Consumidor); Lei 8.625, de 1993, ali. 25. 11· Certos direitos individuais homosêneos podem ser 
classificados como interesses ou direitos coletivos, ou idenlifica/oSC com inleresses sociais e individuais indisponíveis. 
Nesses casos, a aç30civil pública presta-seà dcfesa de.:sdireitos, legitirnado o Minislério P{lblico para a causa. Cf, 
art. 127, CilpliI, c ali. 129,111.111. O Ministério Público naotem legitimidade para aforar açãocívil pública para o fim 
de impugnar a cobfança e pleitear a restituição de imposto - no caso o IPTU - pago indevidamente, nem essa ação 
seria cabVeI, dadoquelr.llando-sedetributos, não há emeo sujeito ativo (Poder PílbIlco) eo sujeito passivo lCOIWbuinte} 
urna teIaç.lode consumo, nem seria possível identificar o direito do contribuinte com 'interesses sociais e individuais 
indisponlvenl I ICf, ali. 127, c.1pU6". IRE 195.056-1.pR, Tribunal Pleno, rei. Min. Carlos Velloso, j. 09.12.99, v. m., 
decisão publicada no Dlde 17.12.1999, acórdão ainda nào publicado. No mesmo sentido, L'01 caso envolvendo 
laxadeiluminaçilopública, RE 213.631-MG, tribunal Pleno, rei. Min.llmar Galvão, j. 09.19.99, v. m., 0107.04.2000). 
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dência restritiva do Superior Tribunal de Justiça podem aqui ser repe-
tidas. 
Merece destaque o já citado voto do Min. Sepúlveda Pertence 
no RExt. 195.056-1/PR. Após consignar que "'0 que reputo de maior 
relevo, no contexto do art. 127 {CF/, não é o de incumbir a institui-
ção {do Ministério Público} a defesa dos interesses indispon{veis, mas, 
sim, a dos interesses sociais", já que na eventual disponibilidade pelo 
titular de seu direito individual, malgrado sua homogeneidade com 
o de outros sujeitos, não subtrai o interesse social acaso existente na 
sua defesa coletiva'~ e, apontando para o critério do interesse social 
segundo a Constituição, ressalva que no caso concreto não vislum-
brava esse interesse social, embora a matéria tributária por si só 
impeça o ajuizamento da ação coletiva pelo Ministério Público. 
Pensamos que as ponderações do Min. Sepúlveda Pertence 
bem demonstram a dimensão dos limites da atuação do Ministério 
Público. São irrelevantes, diante do sistema constitucional, os apa-
rentes limites impostos pelo legislador infraconstitucional e a dispo-
nibilidade do direito individual. lamenta-se apenas que, no caso sob 
julgamento, o ministro tenha entendido que questões tributárias não 
possuem interesse social e tenha negado legitimidade ao Ministério 
Público 110. 
Vê-se, portanto, que grassa certa confusão na jurisprudência, 
mormente no que se refere à limitação da ação coletiva para a defe-
sa dos direitos individuais homogêneos apenas se houver relação de 
consumo. Embora haja decisões favoráveis à ampla legitimidade do 
Ministério Público, predominam as decisões mais restritivas e o pa-
lO. José Robeno dos Santos Bcdaquc laml>&n criliCiI a conclus.1o do Ministro, afirmando que, • ...mhor~ conr u'*" 
integrdlmente com todJ lund.Jment.JÇ Jo de.'SCnwlvidd, nJo se pode aceiI.1r oi rondusJo de que, em CdSO de tributo. 
o interesse soeidl tr!SIOe lU tribut.JÇJo e n,Io nd nJO-lributaçJo. Pdroce-me que ui /JlifTTlilÇJo nJo estJ conrta e 
Jpdlf!ntemt.'ffIefoi isso que t!lediüe: 'Itt.YiomifLI o inten.'S!ii(! soeidl m cobtal1Çd de tributos: NJopr:oJomill.J aJtig 
nenhtJmd/ .. INJomepilll'Cl!lql'limon.'tir~rdoMinÍlIt'rioPliblico, que estJdefel'Jettclod/eg4im;J cohr.mç4 de um 
impostoconstitucion.Jledleg/lim.,exr/usJoclt·runimptJ6toinc:onstifllCioru/,paratDdJurrupcpiÚÇ.Io, ilpossibilitbrr 
cIt·/evardoPO<kr/udidJ';(}t'SSeintt.Yf'<S<·inclivic/II,.lhoInog<!neodoscontribuinteslesJdos. Eu IfFÍOdíum.nt..uc 
soe;;'!. público, ruo P'''d qlldntiddtk de pt'SSA/S, é pe!.. nJtulf!Zd cid sitlh1Ç40 e etlidentemente por illcdfIÇU tOtb 
urTld co/etivid..ck. Aí. me pdft're que I.l/hcu o Min. s..'PlÍh.uI.J Pm~, com lodJ iI SUi1 dutoritbde e rompetMci.J. 
ExtrJilllllTldcondus.Joerr;.d.Jd.Jspft'miUJs(·(IMIiJOiIJmCntoscOIIemsquedesenvoJv.er'·(l.egôlimidadp ciI.p. 
1(9). 
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norama jurisprudencial que se nos apresenta tende ao 
conservadorismo 111 • 
7. A defesa coletiva dos direitos dos idosos pelo Ministério 
Público 
A partir dos subsídios teóricos dos itens anteriores, trataremos 
especificamente da tutela coletiva dos direitos dos idosos pelo Mi-
nistério Público. Não será nosso propósito inventariar todos os temas 
que possam ser objeto de atuação do Ministério Público - até porque 
isso seria impossível diante da dinamicidade dos fatos -, mas apenas 
apontar algumas possibilidades de atuação. Além disso, abordare-
mos algumas especificidades do Estatuto do Idoso no que se refere 
ao processo coletivo. 
O Estatuto do Idoso, no art. 74, I, conferiu atribuição ao Minis-
tério Público para instaurar o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, indivi-
duais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso. Esse dispo-
sitivo poderia até mesmo ser considerado desnecessário, já que re-
produz, em nossa opinião, o que já estabelece a Constituição. Ou 
seja, mesmo que não houvesse esse dispositivo, ou mesmo que 
inexistisse o Estatuto do Idoso, o Ministério Público estaria legitima-
c,tp para a tutela dos direitos metaindividuais e individuais indisponí-
v~i.s dos idosos 112. 
~~:-l ,El1tretanto, em face da existência das interpretações restriti-
v~ que ~escrevemos em itens anteriores, a norma do Estatuto do 
1f1'?so ass~me particular importância, já que explicita, de maneira 
111 Chega a ser intuitivo que o ~ompasso entre o Minislério Público e o Judiciário prejudica o acesso à jUsliça. t 
evidente que ""o se prOP!lB~ uma parceria automática entre ambos, o que acabaria por desnatur á.los, mas nos 
jWece qUe ""o se jusaificall1' as reSlrições impoSlas pelo Judiciário às ações coletivas, mormente no que se refere à 
.IéJ:itintidade para 'agir. Aoan,~I,i'sar a atuação do Minislério P(lblico nos eslados, a professora Maria Te<eza Sadek, 
,::Om ~ em súa loilga e"cpeli~hcianas pesquisas no IDESP (lnslitulo de ESludos Econômicos, Sociaise Pol(ticos de 
5.ãO r.iulol, cOOtluiu 'qlle 'ô qllediSti.ngueoest.Jdo gdúcho é muito fTldis o compottdmento cooperdlivodo JlldiciJrio 
'ikqUt:i1pt!fI.JSOlrilIAl/htidoMiriiSiilioPlíblicd" ("Cidad.lnia e Minisaério Público".'ustiça e Cidadania no Brasil. 
i.bria 'rereza Sadek (org.l. Slo Pauld:Sumaré, 2000, p. 21 J. 
#- , ' " ••.• -. ' . , .... ' i , 
"'Não sequ«dizet'cont isso que o E5IaluIDdo Idoso n:Io tenha importância normativa, já que, além de sua função 
.üm6lia,diYenosdireitos materiais foram agora reconhecidos. Nossa afinnaç.w sobre a dcsnecesWade do útaluto 
limiJa.seà Jesitimidade oliva do MiniSlério Público, a partir da intetpretaçãoque fazemos do leldo conSlitucional. De 
lodo modo, em maléria de legitimidade do Minislério Público. o Eslatuto do Idoso poMOi importal1le papel didático. 
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bastante didática, que o Ministério Público é legitimado para a defe-
sa de direitos individuais homogêneos dos idosos, sendo que a reda-
ção do dispositivo foi feliz ao não vincular o conceito de direitos 
individuais homogêneos com a nota da indisponibilidade. Em suma, 
esse dispositivo consagra a posição defendida nos itens anteriores e 
espera-se que com a explícita consagração normativa, ao menos no 
que se refere aos idosos, a jurisprudência não amesquinhe a tutela 
dos direitos. 11J 
Vejamos agora algumas hipóteses em que se revela possível e 
necessária a atuação do Ministério Público na tutela coletiva dos 
direitos dos idosos. 
A omissão administrativa é campo fértil para as ações coleti-
vas 114 e o Ministério Público poderá ajuizar diversas ações que vi-
sem a obrigar a atuação do poder público em favor dos direitos dos 
idosos1l5• Assim, poderá ser ajuizada ação coletiva para que sejam 
construídas entidades públicas de abrigo para idosos 116; ação coleti-
va visando a um adequado tratamento de doenças crônicas que atin-
jam idosos (art. 79, I e 11, do Estatuto do Idoso) 117; ação coletiva para 
'" Ainda acerca da legitimidade do Ministério Público, é necessário lembratqueo fctalldo do Idoso, 110m 81, § 1°, 
permite o litiscOll5ÓrCioentre Ministérios Públicos, de modo que n!o incidirá aqui a mesma ~que S1ecleu 
em raz!odomoao parágrafo segundodo aIt. 82 doCódigo do Consumidor. Sobe a ine/icáciadetalwm:WATANA8E.. 
Ohcit., p . 8311833. 
'14 O colllrole jurisdicional da administraçilo pública é tema dos mai! controvertidos. Ultimamente o assunIO \Ienl 
despertando a atenção~estudilHOSe, ak!mdas obtascolclivas ciladas ao longo deste IJ'abalho,quescrnpretr.uem 
artigos referentes ao lema, vale lembrar uma ohra de nilerência: GOuvtA, Marcos Antônio Masclli. O CantroIe 
Judicial das Omissões Administrativas. Rio de Janeiro: Forense, 2003, pilssim. 
'" O art. 9" do Estatuto do tdoso dispõe o scguilllC: "t obtigaçi!o do Estado, saralllir à pessoa idosa a proleção li vida 
:: à saMe, mediante efetivaçilo de polfticas sociais públicas que permilam um envelhecimelllo ~ e cm 
condiçôesde dignidade·. 
111. ·COII1Iil/lC;oruJ. Aç.1o eMI PriblicJ. EstaMo do Idoso • lei n. v lo.74Itf1J. Munic,piode Agudo. CCtriInIÇJode.DF 
P.If,' i~s pelo mllniClpio. F'rrx:eóêflcí., IM origem. OlxígaçJo municÍ/M1. no entanto, condidOllMb a previsJo 
mç,Jment.m. Mult" df,15(,J,,,,. I . Trodo o MlIniclpio.1 obrigJç Jo constitucional e legill de ecliliGJr JbrigofMTa SftIS 
idosm com b.Jse I1OJrtigo 2JOtl.l ComI,)uíçJo r ederdl e ;frtiJlos.1" e 46. do EsliIIlito ih IrImo, édenurler-ra drisoIo 
illdicial nesse sentido. 2. No enldnlo, essd oIxigilç.lo deve ficdr condiciollddiJ J prevísJo orçiJ~ que éo 
inslmtnenlo de concretudc tI.ls poMic.n ptíhlicils e <Iue envolve d r«eIíil e d despesa munícípJl • .1. PreIiminM 
dr..sI.1d.J. Ape!dçJoprovidd. Sc.'nlCllfiJ ff!fOf17l,rdr. em reexdtne neceu.1tio.1ApeIação em Reexame ~
N" 70008257388, Quarta Câmara Cível, Tribunal ele Justiça do RS, Relator: Oes. WelJington Pacheco Barrm, juJpIo 
em 2~5/20(4). 
'" O art. I 5 do Estatuto do Idoso dispõe que·t assegurada a atençâo illlegral à saúde do idoso, por inlennédiodo 
Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo-Ihc o aCL"SSO universal e igualitário, em conjulllo articulado e continuo 
d.u ações eSCIViçO!. para a prevenção, promoçl0, proteção e I\.ocupcraç!o da ~úde, incluindo a atenção ~ 
às <Iocnças que afetam pre(erencialmef1le m idosm·. 
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fornecimento de medicamentos 118; ação coletiv~ para efetivar o di-
reito à educação do idosol19; ação coletiva para garantir adequada 
locomoção para os idosos (acessibilidade), conforme art. 38, " e 111, 
do Estatuto do Idoso, etc. 
O acesso ao lazer e à cultura também é tema que merece a 
atuação do Ministério Público, valendo lembrar que o Superior Tri-
bunal de Justiça já reconheceu a legitimidade da instituição para o 
ajuizamento de ação coletiva visando a garantir o ingresso de apo-
sentados gratuitamente em estádios de futebol, sob o fundamento de 
que o lazer120 dos idosos possui relevância social. 121 
Outra área de atuação importante do Ministério Público para a 
tutela coletiva dos direitos dos idosos é a fiscalização de entidades de 
atendimento, asilos e abrigos para idosos. Constatando irregularida-
des, e não havendo meios de saná-Ias, deve o Ministério Público ajui-
zar ação coletiva para suspensão das atividades ou a dissolução da 
entidade (art. 55, § 3°, do Estatuto do Idoso), podendo inclusive pleite-
ar reparação por danos morais para os idosos residentes. A prática 
vem demonstrando que diversos asilos não possuem condições míni-
mas para o acolhimento de idosos e a atuação do Ministério Público 
está sendo fundamental para o resguardo dos direitos dos abrigados. 
Note-se que as entidades de atendimento prestam serviços (art. 35 do 
Estatuto do Idoso) e, portanto, enquadram-se também nas regras do 
Código do Consumidor122, o que, entre outras conseqüências, pode 
"O o ali. 15, § 7', do Estatuto do Idoso dispõe que "incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, 
medicamentos, especialmente os de uso conlinuado, assim como próteses, 6neses e outros recursos relativos ao 
traIamento, habílitaç.1oou reabilitação". 
'"Oalt. 21 do Estatuto do Idoso dispOO que "o poder P6b1icocriarâ opoItUnidadesde acesso do idoso à educação, 
=\;quando cunículos, metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados". 
"'0 aIt. 23 do EdaMo do Idoso esIabeIece que as atividades de cultura e lazer dewrãoler pelo menosde cinqüenta 
por cento de desmnto nos preços dos inwessospara os idosos. 
'n "Aç.iIr:> avi/ Plíblia. Miniflmo Público. l esitimid.JtJe. Ingresso gratuito de aposenIiIdos em estJdio de futebol. 
l.vrc OMinisltrioPljblicoremlegitimidMlepilfilpmmoveraç.JocivilptíbliaemdefesarJeinteressecoletjl/OdoI 
;p:att&daquetNetam~porleiesli1dwloi'fPl!SSOemestJtiiodefutebol. Oliur:rdoidosotemfPlevJncia 
fIOCi.J, e o jlllr!fes:fJe que defe decotre J Calt!fJDfÍa doi aposentados pode ser defendido em julro pelo Miniflério 
PtibIico. tUdÇ.focivilptíblica1RESP 242643/SC - ReI. Min. Ruy Rosado de Aguiar • 0118.12.2000, p.OO2021. 
IDIr1teress.1Itte regimar que, antes da vigência do E!latuto do Idoso, o Ministério Público, no esforço para Melar os 
dirétos das idosm, fundamenta"a _ açOes coleei"as para o fechamento de entidades asilares quase que 
=dusiv.unenle nos direitos do consumidor. Em determinada ocasillo, o MiniSlérío Público do Rio de laneiro, por 
meio do PIomalorde Justiça Alel<ander Ara6jo de Souza,te\feconhecimento de entidade asilar que deilCalfa idosos 
doarae sujos ao relento, quepossula lodosos banheiros sem a mais elementar limpeza. que fornecia alimentos em 
eIIado de putrefação, entre outras barbaridades, "aleu-se do Código do Consumidor para requerer a interrupção do 
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ser interessante no caso de ser pleiteada alguma indenização e haver 
necessidade de desconsideração da personalidade jurídica. 
De todo modo, não obstante a prática comprovar que a atua-
ção do Ministério Público na fiscalização das entidades de atendi-
mento é fundamental, a medida do fechamento ou dissolução da 
entidade deve ser considerada excepcional, inclusive porque os ido-
sos abrigados podem não ter outro local apto que os acolha imedia-
tamente. A ponderação e a adequação à realidade de cada comarca 
se fazem mais presentes do que nunca em questões asilares. Outras 
peculiaridades referentes aos asilos, casas geriátricas e unidades de 
atendimentos e que, na medida do possrvel, merecem atenção quan-
do do ajuizamento de ações coletivas são as seguintes: a) 
freqüentement~ o asilo está instalado em casarões antigos que pos-
suem valor histórico e, em razão disso, não podem receber todas as 
adaptações necessárias para a segurança e conforto dos idosos sem 
descaracterizações arquitetônicas. Note-se que estamos diante de 
conflitos entre di reitos l2l transindividuais que deverão ser 
compatibilizados de acordo com o caso concreto, sem que haja sa-
crifício exclusivo de um deles; b) dadas as especificidades dos esta-
belecimentos asilares, é de todo conveniente que as ações coletivas 
sejam instruídas com dados multidisciplinares, como laudos sanitá-
rios, estudos sociais etc., o que reforça a idéia de que os Ministérios 
Públicos devem cada vez mais se preocupar com a formação de 
funcionamemo da entidade, além de pedir a condenação ao pag.unentode danos maleriais e lTIOfais, inclusive com 
a desconsideração da personalidade jurfdica dos sócios (referida ação civil pública foi publicada na Integra na 
Revista cio Ministério Público - órgão cultural do MinistÓfio Pllblico do Estado do Rio de Janeiro, nO 16, julho,! 
dezembro de 2002, p. 215/231 l. O Estatuto do Idoso veio, portalllo, IObustccer a atuação do Ministério Público. 
u, O conflito entre direitos fundamentais vem merecendo atcntosestudos, cuja complexidade foge completamente 
aos limiteS deste estudo, já que, apenas para situar a discllss:\o, $eria neccssârio tratar das conquistas recentes da 
drgumentação jurldicaeda hermenêutica, albn da teoria d().di,";tnsfundamcnlai .. Sobre o tema, éimpouivel não 
fazer referência aos estudos de Roberl Alexy, em C5p<.ocial sua obra Traria de los Oerechos fundamentales 
(Traduç;\o espanhola do original1beorie der Crundrechte fcita por [rllt.osIo Garzón Valdés e revista por Ruth 
Zimmerling. Madri: Centro de Estúdios PoIilicos e Constitucionales, 2001, especialmente p. 87/114). O principio da 
proporcionalidade é fundamental para solucionar o connito cnlle bens jurldicos e, a partir dos trabalhos de Palllo 
Bonavides e WiIIis Santiago Guerra filho, a doutrina brasileira vem se familiarizando com seu ~udo. Sobre o 
princípio da proporcionalidade, recelllernente foi L'CIitado um denso estudo: rUlIDO, Carlos Bernal. EI Principio da 
Proporcionalidad y los Derechos Fundarnentales. Madri: Centro de Estúdios Politicos y Constitucionales, 2003, 
p,JSsim Na doutrina Insileira há um livro que em poucas páginas faz uma resenha de todo o problema e ainda 
apresenta contribuições originais: ÁVILA, Humberto. Teoria dos Prindpios - da definição à aplica~ cIcn 
princípios jurídicos. São Paulo: Malheiros, 2003. Segundo Sergio Cruz Arenhart, a tutela coletiva é um campo 
próprio para o confroRlo de direitos relevantes (PHfis da Tut~1a Inibitória Coletiva, cit., p. 1 n/I84). 
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quadros técnicos próprios para o suporte dos Promotores e Procura-
dores; c) deve haver uma atenção especial com o recebimento de 
pensões ou benefícios pecuniários pelos idosos abrigados, já que é 
comum que algum funcionário ou sócio da própria entidade possua 
procuração ou seja curador dos abrigados, de modo que pode haver 
interrupção dos pagamentos; d) pelo mesmo motivo da alínea ante-
rior, deve ser incluído na ação coletiva pedido acerca de eventual 
apropriação indevida de bem móvel (o que inclui seus benefícios 
pecuniários) de idosos; e) como invariavelmente há tratamento ina-
dequado aos idosos pelas entidades rés em ações coletivas, é viável 
a inclusão de pedido de dano moral coletivo; f) não raro as cidades 
do interior possuem apenas um estabelecimento asilar, normalmen-
te privado, de modo que a atuação do Ministério Público deverá 
também se dar junto ao Poder Público, a fim de viabilizar a remoção 
dos idosos, caso tal medida seja necessária. 
A tutela coletiva dos direitos dos idosos pelo Ministério Público 
também se mostra bastante efetiva nas relações de consumo, espe-
cialmente no que se refere aos contratos de prestação de serviços 
em entidades de atendimento e de planos de saúde 124, inclusive com 
'" Confira-seo seguinle julgado: '1'tANODESAÚDf. MNORAç.ia NULIDADE DA a.ÁUSULA CONTRATUAl 
QUECONTfMPlA A MA/ORAç.iO TÃOSOMENTfCOM BASENOIMPlEMENTODA IDADE. ESTA TUTODO 
IDOsa Impos.fibilidJdede If!Iroagir por choc.u-se jllsldmente com uma das hipóteses em que esta ~ vedaria pelo 
.lltigo S, inciso XXXVI, da Constituição Federal umallf!r que resta';'l atingido oato junélico perfPito. T.II n,Jo significa 
MO seja possivel.1 adoçJode soJuçJode amhoprolctivo dO idoso e fiJmbém consumidor, no(,1ÓiImetlf"potr/llC est.l 
enconIr.I SlipOltecJ.1 ConstÍluiçJoFederal em e!ip«iJl nos dltigos2JO(PrinciPiodeAnparoaos ~ S, inciso XXXII 
e 170. V(osdcisúhimosrliZl!fldorespet}oJproteçJoiJOCOfISllmklorJ, fazendo.se, etlfilo, incidir, oC6digodeDefesa 
do COtISllmidor. t cettoque se mostra pos;sM:I a'lJllmenlar, em aWesa dJ tesedd 1P, com o Prindpio dd LiVlf.' Inidativd 
que tem por Sl!pOlfe os .litigas 170 e 199 d.r Constl}uiçJo Federal Tal antinomia, entrr!tilnto, resta suplantiIÓiJ diante 
da hieriJfr/uiuçJo ilXiológica de tais Prinapios. .uJotando-se aqueles que se n:veIiIIJI dominantes ou que atendam 
a um PrincIPio Superior. QuerfldfL'Cer, assim, que (aI coIidi!nc:iJ se pode so/vry com o Prinapio d.r Dignid.rde (altigo 
1 ,inciso 111. d.r ConstituiçJoFederal), impondo-seconsiderarquea.JáeqwdaproteçJodOiáosoedO COfISllmidor 
tem csIret}alig,I,'Jocom d ptrípria dignidddeenqwnto objetivado Estado Democrático de Direito. O fr!aj/lstdnlt'nto 
da contr.rprt'Sf.,ÇJo em rarJo di fdixd eliÚid pelo implemetlfo da idJde de 70 anos pelo triplo de seu valor base, 
dfOlfIJIl.1cia que, de lOnnd COIICn'td, deiXil estdlTlp.Jd.. d abusivíd.Jdeda a/udid.r cl.ilJSll!a COfItrdllldl que pt<llic,lnIt'nte 
invidbiliu.lptvm..nMci.,doconsumidorquevinh..contribcl/ndoporconsiderávelperfodode(empo, comosefosse 
possIve/, com o dVdnç"r dJ iddde ,-quando mais se revel.l fIt!a!SS.#ri., iI uti/iraçJo do .setviço, valer-sede estr.1til[lffl~1 
que revel., inconfl!SSdd., itltençJo discrimin.l(ÓfÍa em fr!/dÇJO .10 idoso, cuja roupagem, apel!.JS estil, se tellf!fiI Ifc:ita, 
oorque o sC/lfim, .Is esc.lnr..rras, far tabula filSd, a um sótempo" S<.YTI qUillq/lerccrimênia, dos PrinciPios da Dignid.ldt.· 
ri" PessoJ H/lm.lflil ede Amparoilos IrIo5os (.litigas 1, inciso 111 e 2JOdJ COflJlituíção Federal), assim comoclodisposto 
no .,ltigo SI, incilO IV, do coe Tal clJusuld, na fCilliddde, que com 1."g.l antecedência contempl" t.lo ,-/eviltlo 
reiljuste ~ IIlvr!.lfJeird v.1Im/d de escape pilfi', com d inviJbí/ir"çJo do plano sob o ponto de vista ecollÔmico ao 
consumidor. rlt'SCart.f-lo pOtrjue não nl.1is conWro dkançar assistência a quem se encontr" mais S/lsn'fíve/, 
via de ff'Grd, .Is docnç.rs, potrjue pessoas, pnilc'ÍM'mt·nt,· 0.< idoso .• , considerado um critério ,-xclusivilmente 
financeiro, tam~m sJo descdrtJveis, IJI como se n,Jo m"is fosse possível envelhecer com dignidad,-, 
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pedido de reparação de dano moral coletivo 12S, dependendo da hi-
pótese. Para a discussão das cláusulas contratuais de planos de saú-
de a legitimidade do Ministério Público é tranqüila, em razão do que 
já dispõe o Código do Consumidor, vindo o Estatuto do Idoso apenas 
incrementar essa atribuiçã0116 • 
Para a garantia de transporte gratuito dos idosos, na forma do 
disposto no art. 230 da Constituição e dos arts. 39/40 do Estatuto do 
Idoso, a ação coletiva ajuizada pelo Ministério Público tem se mos-
trado importante instrumento, embora o Superior Tribunal de Justiça 
venha sistematicamente negando esse direito. 127 São diversas as 
ações coletivas ajuizadas pelos Ministérios Públicos dos Estados e 
também pelo Federal, já que as empresas de transporte - todas con-
cessionárias de serviço público, vale ressaltar, apesar do truísmo, 
para incrementar o absurdo da situação - são contumazes violadoras 
dos direitos dos idosos. 
7.1. A questão previdenciária 
A legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de 
ações que cuidam de benefícios previdenciários sempre nos pare-
(KNque, dfiru!, J Constituiç,Io, como jJ dcJvmird Pontes de Mirand,), é muJ10 menciOfl<lÓa, pouco 1kJ.J e sequer 
Jplic:il<J.,. '(Recurso Clvel NO 71000569467, Segunda Turma Recursal C/vel, Turmas Recursais -Iec, Relator: Luiz 
AntÔnio Alves Capra,lulgado em 06/10/2(04). 
'" SCHMlrT, Cristiano Heineck. ·'ndcnizaç~o por dano moral do consumidor idoso no ãmbito dos contratos de 
planos e ele 5eguros privados de assish1ncia à saúde". Revista de Diftito do Consumidor n" 5 I. SlIo Paulo: RT, julllQ' 
SClembro de 2004, p. 13 1/.53. 
''''"Processual civil. Recurso especial. Aç~o civil pública. Ministério Público. Legitimidade. Planos de saúde. O 
Ministério PlJlllico detém legitimidade para a propositura de açi!ocivil pública com o fito de oller pronunciamento 
judicial acerca da legalidade de clAusulas constantes de contrato de plano de saúde. A legitimaçllo extraordinária 
justifica.se pelo rclwanle inlL'ft!S.~ social epda import3ncia do bem jurídico a scrtutelado." (STI- RESP 208068/SC 
- ReI. Min. Nancy Andrighi • 0108.04.2002, p. 208). 
'" ·Suspens.'ode Segurança. Indclcrimcnto. Agravo Regimental. Estatuto do Idoso. Tramporte Coletivo. Reserva de 
Vagas e ()cs(:ontos. Lcs.\o ~ Ordem 'urldicaMministrativa e Econômica. Interesse Público. Equillbrio Financeiro-
Econômico dos Contloltns. I. De IcsJo ~ ordem jurldica não se há lalar na excepcional via da suspensão de liminar 
ou de segurança, cujo resguardo se acha assegurado na via r!.'Cursal própria (Smpensôcsde Segurança n" 909,917 
c 924). 2. Ao 'lstabeleccr um serviço de transporte de natureza assistencial em favor dos idosos de bailea renda o 
k'gisl'l<lor eleigill, como condição de eficácia do dispositivo, a edição de legislação ~ilica para regulamentar 
sua execuç~ na integralid.lde. IncxigeRle C1la, nlose fala em eficácia dodispositivo legal. 3. Oserviço detramporte 
COIL1ivo rodoviário se redliza por ações de empresas mediante contratos de concessão, permissão ou autorização 
firmados com o Poder Público. São portanto conlratos administrativos nos quais, desde a celebração, deve estar 
Pfcvista a fomIa de ress.ucimcnto, pelo E5Lldo, das despesas da empresa na exccuçAo do serviço público. 4. /\gravo 
RLwmental n.1oprovido. "IAgRgna SS 141\/Df - ReI. MiniSIJUEdson Vldigal.COIIeEspecial - DI 06. 12.2004,p. 178. 
No mcsmo sentido: AgRg na SS 1404/DF DI 06.12.2004 p. In). 
. , 
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ceu evidente, tendo em vista o inequívoco interesse social presente em 
tais situações. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça, modificando 
entendimento anterior128, passou a negar legitimidade ao Ministério 
Público sob o argumento de que se trata de ações para a defesa de 
direitos individuais homogêneos, sem que haja relação de consumo ll9• 
Como já demonstrado nos itens antecedentes, esse raciodnio 
é completamente equivocado, já que os direitos individuais homo-
gêneos não estão confinados às relações consumeristas. Além disso, 
é incorreta a generalização que faz o Superior Tribunal de Justiça, 
ao considerar que ações coletivas que cuidam de matéria 
previdenciária tutelam sempre - e apenas - direitos individuais ho-
mogêneos. A pretensão veiculada na ação é que revela qual o direi-
to está sendo tutelado e não a matéria que é discutida. 
Um exemplo para ilustrar o afirmado: se a ação se limita a 
pleitear a revisão de benefícios previdenciários pelos índices legais, 
trata-se de direitos coletivos; caso haja pedido de restituição do que 
foi pago indevidamente por erro de cálculo, tratar-se-á de direitos 
individuais homogêneos. Ou seja: o simples fato de se tratar de ma-
téria previdenciária não significa que estejamos diante de direitos 
individuais homogêneosllo• 
"" "Processual üvil. Ação üvil Pública. Dil1!Ílos Individuais HomclGêneos.lrteres!e Público. MinistérioPúblim Federal. 
OMiriistérioPúblimpossuilegitimidadeparapropor~coIetivavisandoap!degeroiltefe95le,detodosossegurados 
que recebiam benefkio de prestação continuada do INSS, pertinente ao pagamento dos benefícios sem a devida 
alualização, o 'lueestaria causando prejuízo grave a todos os beneficiários. Sobre as atribuições dos integrantes do 
Ministério Público, cumpre asseverar que a norma kogal abrange toda a amplitude de seus conceitos e interpretá-
la com restrições seria contrariar os princípios insthucionais'lue regem esse6tg1o". (RESP 211019fSP - Rei. Min. fclix 
fischer - 0108.05.2000, p. 112). 
,,.. Agravo Regimer1lal. Processual Civil e Previdenciário. Ação Civil Pública. Revisão de Benef(CioPrevidenciârio. 
Direitos Individuais Disponíveis. Aus&lcia de Rclaç30 de Consumo entre o INSS e o Segurado. Ministério Público 
federnl.llegitimidadeAliva "AdCauSoll1l-. A ~daaçlocivil pública diz respeito a direito que, conquanto 
pleiteado por um srupo de pessoas, !\lo atinge a coleti"idade como um lodo, !\lo obsIante apresentar aspecto de 
interesse social. Sendoas5Ím, por selratar de direito inã",idual disponível, evidencia-ie a ine>roqüibilidade da <kfesa 
rte tais direitos por intermédio da aç30 civil pÚblira. De5lane, as relações jurídicas existentes entre a aut;lIquia 
:lrcvidenciária e os segur.Jdos do regime de Previck'ncia Social não caracterizam relações de consumo, sendo 
inaplicável, IÍl~O lÍilpOI5Io no ar!. 81,111, do Códigode 1'mIeç.M e De!esa do Consumidor. Ressalva do enrendimenlo 
do Relator. Agr.IYo regimental desprovido.' CAGRESf' S02610/SC - ReI. Min. Feli. fischer -DI 26.04.2004, p. 00 196). 
Tratando-se de pteYidencia pnvada, o 511, corretamente, reconheceu legitimidade ao Ministério Público em razão 
do intcres5e social (Resp 439S0915P - Rcl. Min. Barros Mont • .'iro - D130iOll.04, p. 292). 
, n·o que importa para os fins da tutela jurisdicional é o que o autor da demanda coletiYa traz para o processo. Vale 
dizer, o seu objeto litigioso. 1 ••• 1 t na Iransposiçlo doconilito de irueressesdo plano emaprocessual para o processual 
c na formulaç1odo pedido de proYimcnto jurisdicional que $30 cometidos vários equívocos. A tutela de interesses 
'colctillOS'tcm sido tratada, por vezes. comollrtcla de intercssesou direitos 'individuaishomogêroeos', e a de irueresses 
:lU direitos 'coletivos', que porôe/iniç.'lo legal s.\ode natureza indivisível, tem sido limitada a umdetenninado segmento 
!lcosrAfico da sociedade, com uma inadmissível atomllaç~o de intt.'resses ou direitos de natureza indi"isívcl" 
(WATANABE, Kazuo. Ob. Cit.,p. 810). 
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De todo modo, mesmo incidindo em lamentável erro ao des-
prezar o objeto litigioso na análise da natureza do direito tutelado, o 
Superior Tribunal de Justiça comete pior equívoco ao negar legitimi-
dade ao Ministério Público, desconsiderando o disposto nos arts. 127 
e 129, 111 e IX, da Constituição. Realmente, o interesse social está 
intrínseco nas questões previdenciárias lJl , o que faz com que haja 
uma legitimidade in re ipsa do Ministério Público para ajuizar ações 
coletivas em defesa dos direitos dos segurados. 132 
Se já nos parecia plenamente possível o ajuizamento de ações 
coletivas pelo Ministério Público em questões previdenciárias, a 
edição do Estatuto do Idoso torna indiscutível a matéria, já que, além 
de prever uma série de direitos previdenciários, expressamente con-
fere legitimidade ao Ministério Público para a defesa dos. direitos 
individuais homogêneos dos idosos. Aliás, se a partir do Estatuto do 
Idoso o Superior Tribunal de Justiça continuar desprezando a Consti-
tuição e mantiver seu entendimento de que os direitos individuais 
homogêneos só podem ser tutelados quando houver lei expressa, 
será obrigado a excluir do âmbito de eficácia subjetiva da decisão 
coletiva todos os segurados da previdência que não forem idosos, o 
que configurará uma situação no mínimo desarrazoada, para não 
dizer esdrúxula. 
Todos esses fatores demonstram que a questão deve ser resol-
vida com maior simplicidade: o Ministério Público possui legitimi-
dade para o ajuizamento de ações que tutelem direitos 
previdenciários porque está constitucionalmente autorizado para 
tanto, seja porque se trata de direitos coletivos, seja em razão do 
, " lembre-~ que, além de a providência set'um direito social e os benefícios previdenciários constituírem na (mica 
(onte de renda de aproximadamenle melade dos i~, o impado das oscilações dos beneficios atinge familias 
inleiras que dependem exclusivamellle da renda do segurado. Com raz30 aponta·~ que ·0 perfil do sistemoi 
orevidencio\rio construído hoje innuirá na distribuição futura da renda das faml1iu· (ÇAMARANO, Ana Amélia. 
KANSO, Solange. MELLO, Juli.lOa Leitão e. ·Como vive o idoso brasileiro?" o. Novos Idosos IIBsileiros - muito 
além cios 601 Ana Amélia Camarano (018-). Rio de Janeiro: IPEA, 2004, p. 70). Na previdência rural, dois terços dos 
benefícios são pagos a idosos, 5(.'Ildo que 88% desse grupo tem o beneficio previdenciáriocomo meíode subsistQncia 
g.tranlido para suprir as necessidades vitais dos idosos e de $US dependentes (DEl GADO, Guilherme C. CARDOSO 
IR., losé Celso. ·0 i~ e a providência rural no Brasil: a experiência recente da universalização·. Os Novos 
Idosos Brasileiros - muito albn dos 601 Ana Amélia Camarano (org.). Rio de Janeiro: IPEA, 2004, p. 295/296). 
'" Ressalve-se uma vez mais que a limitaç30 constanle no parágrafo Onico do artigo primeiro da Lei da AçAo Civil 
Pública nAu pode 5(." considerado óbice para o ajuizamento de ações coletivas, em raz30 de sua nagranle 
inconstitucionalidade, já demonstrada em páginas animares 
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inegável interesse social legitimador da tutela de direitos individuais 
homogêneos IH • 
, " Dois recemes julgados bem ilustram nosso posicionamemo na maléria e aponlam para o caminho correto a ser 
lI.'gUido pela jurisprudência. Pela pteeis.\odos fundamentos, vale lranscrewf asementas, posto que longas: "Prot.:r!sslJ31 
Civil AgIilI'O Regimenl.1l noAgr31'O de Instmmenlo. AfJo Civil Pública. Rruju!l3mento de Benefício PrevidenciJlio. 
l egitimid.Jde do Ministério Público. I. Agr31'O rr![JimentJI interposto contrJ negativ3 de efeito suspensivo 3 i1f73VO 
de instmmenJo m.lfIcjddo contra decisJo judic/dl que, nos .lutos de dfJo civil públic3 promovidl pelo Ministt!rio 
Público, def«iulimin.1r, determirundoo recálClJIo de todos os benefícios pteVidenciários. concedidos ou fTldntidos, 
no territooode Pern.JmlJUco, entre fevm!iro de 1994 e fevereiro de 1997· dos segur3dos d1 previdlJncia sociJ/, alja 
renda f1IellSiJl inicial tillf:F sido ou hmlllf:F de s« calculam, romputando-se os salários~tribuiçJo referentes .1 
ft!Vf!r'Ciro de 1994, corrigindtHJs pelo valor integlil/ do IRSM de fevereiro de 1994, no ptYCL'fIflldl de 39,67%, bem 
como d impldnt.JfJo ms difetroçdS positivdS. OiscussJo qlle se encerra, sobretrJdo, ru legitimidadedopdtrpJet t=d 
o djuizamenJo de dfões civisptíblicdS concernentes d rwjustdmenJO de benefíciosprevidenciJrios. 2. /. .. / O Obielo 
da ação (correção do beneficio da previdência SDCial) e os lilulares do interesse (rrpresrntados na maior 
par/e por pessoa. idosas), ao lado da dimensão subJeliva (quanlidade de sujeilos de direito rnvolvidos) 
alingida prlos efeilos da negaliva da autarquia previdrnciária, confirmam a legilimidade minislerial para 
o seu ajuizamento/. .. /. 3. A rutureZd dls atribuições determirudu como de compeIêncid do 6tgJo minist«idl, d 
dimensJo de sua ~/idade, dplurJ/id.JáedeGJtegoriasetemiJicn em re/açJo. às qwis dett!m it1CUl7lbêncids 
de particlI/ar sericd.ule, o poder investigdlivo, fiSCd/iudor e delermifldnte de que foi dotddo esse 3gen1e .. 
comtl1uciofld/mente qlla/ificado IX"" SUJ essenciJliddde J fllnçJo jllrisdicional do t!SIado .. imptJem sep admitido, 
com la'lJlleza, o exen:ício de afõ,'s coleliv3S pelo Ministério Público, n.lo sendo aceitáveis, em sentido oposto, 
intetptr!lafiJes tr!Slritivds ou iIll1J/UordS. 4. Ao Ministirlo I'Iíblico se con(ere o dever tk salvaguarda, não apenas 
dos direilos dilos imlisponfveis, mas lanIbMJ dos Inleresses SDCialmrnle relevanles, indeprndrnlemrnle 
da indisponibilidatk que os gr.nr ou não, ou "p. das pretensões que se ~ com rrpercuuão ou 
nrlkdo na colelividade considerada em conjunlo. /. .. /30 Ministério Público n.kI se pode deiXdr de reconhecer 
d $lU responsabilid3de n3 promoçJo de direitos e reivindicdfões que, embora com titul3ff!S identific.Jdos 011 
identificáveis, têm ilCf!fIIuarb COIlOl.lÇJo soci3t sejd pel3 mfllrr!Z3 doobjetopretendido, sej.J pel.l qudlid.Jdedistinliv.l 
de cert3 c3tegor;a, cuj3s necessklddes sejam discemid<ls pela própria sociedade como pn!Cisdes de lndolecoletivd 
0II3rrimad.Js em roid.Jáo especi31 restoJur3áordeequil/brio IndispensJlIf!! dianled.u dificuld.Jdes vivenci3d.Js em 
reldçJoJptdptiainserçJosoci3lS. /. .. /OMinistérioPliblicopostulaorecálculodosbeneftê:iosprevidenciJrios 
oercebidos por todos os segurados di previdinci3 soci.11 no t!SI3áo de Pem.Jmbuco, com a .1pIicaçJo do IRSM de 
fevr:reiro de 1994 30S sa/ários-de-contribuiçJo. Está em d'lSCIISIão o relevanle direito social à previdincia 
social, constiludonalmmle concebido, ex vi do art. ~ capul, da CFI88, rnlrndrndo-sr por mreilo social 
à previdência SDC/al lanIbMJ o direito à prrcrprão dos benrf(cios devidamente calculados r co"igidos, 
segundos os mlames legais, de (orma capaz a g;uantir a satisfação de todas as nrcrssidadrs tk subsislmcia 
quuussociama esses v.JIorrs /. .. /7. EstJsendoposllll3áodireitodepessoasqueseenqwdr3m, emSlJafTldiori3, 
no conceitode idoso. A silwçJo etári.J, se.u.sim se podedenomimr, tem recebidoatençJo fMlficvl.uizadJ nos di.u 
a/lMis.. A ediçJo d.J lei que determinou d tramitilÇ.fopn·vilegiadJ dosprocessos em virtude cid id.JdedospoSlu/dntt!S 
f/ein g 10. 173, De09.0l.200t), 3ssim como do EstdllltO do Idoso f/ein· 10.741, deOI.lo.200J), s.JOsifldisdcss.l 
prrocupilçJo com ,11 peculi3rid.Jdes dls necessid.Jdes que paSS3ma in/egrar 3 vim ms pessoiIS com id.Jde avançada. 
MIo poderia ser diferente. A anci.lfIiddde traz consigo um qlladro especidl, especiaficldde qlle, como já dito, fdz 
.lSscmelhiu ess.J SI~U3çJO Js que C.u3cteriZ3m os que se enquadram como cri,lfIças, lndios, consumidores. Oir·se 
que 'n.fo só se tu necess.írid d /111<1 pdra implemerrtdr os 'nol'OS' direitos d.J terceira id.Jde previstos m comtituifJo 
dtlUI, fTI.lS, scbretudo,pdrdJPOÍarofortdlecimentodeinstituiçõescomooMinistérioPúblico, dqvem compete IIfT1d 
dtUdfJo fTldis efetiv3 m COnsecllÇJO cid cid.1mnid dos idosos' (WOlKMER e LElm. 8. Não se moslra confotrlK' 
aos prinápios da razoabilidade, da economia processual r Iatnbim da isonomia rntrnder pela i/egilimidade 
do Minislirio Público, impelindo todos os segurados prejudicados a ajuizarem ariks individuais, gerando 
acúmulo de demandas que, pela itkntidade de mscussão, poderiam e deveriam ler a mesma solução. /. .. r 
ORF.5a Região. Agravo regimental no agravo de instrumento nO 53411 .. Rel. Des. Francisco Cavalcami .. Dl 01{O61 
04, p. 416. Osdestaqucs s.\o nossos. Apesar de concord.vmos com o1eor do julgamento, ressalvamos que, em nos ... 
opinião, a ação lutelou direitos coletivos c não direitos individuais homogêneos). 'Ih>cesso Civil Previdenci.frio. 
AsrdVO de Instmtnentoe Kegiment./l Tuteld Antecipddl. AçJo Civil Pliblic3. legitimimdedo Ministério Público. 
Revis.fo de Beneficio. IRSM de Fevc>reimde 1994. Kiscode Ddno. Au~cia . • Considcrandoqlle otema reft.·Il.'nte 
J tilll13ridlde Jtivil dil ,1,.10 fTldnejJdd "m primeiro gr311 tt.'f/13ssento constituciofldl (arls. 127, C.lp/lt e 129, 111) e qll/! 
.llÍhimd pa/3VTd pettencedon.fomenos t'[Jn.'GioSTf, e tendo este, em hipólt'SC ,Jfláfog,l (;gIl.I/mente vtn.1Vd soIxt· 
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Ainda em relação à questão previdenciária, vale lembrar a 
recente ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal 
em razão da suspensão do pagamento de benefícios previdenciários 
a beneficiários que possuíssem noventa anos de idade ou mais 134, 
visando ao ressarcimento dos danos materiais e à reparação dos 
danos morais individuais e coletivos sofridos pelos idosos. 
lembre-se também de que o Estatuto do Idoso prevê, em seu 
art. 34, que aos idosos, a partir de sessenta e cinco anos, que não 
possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-Ia provida 
por sua família, é assegurado o benefício mensal de um salário-míni-
mo, nos termos da lei Orgânica da Assistência Social, o que, além de 
alterar o art. 20 da lei 8.742/93, pode exigir a atuação coletiva do 
Ministério Público para resguardar tal direito, que já vinha atuando 
para tutelar adequadamente o direito previsto no art. 203, V, da Consti-
tuição, já que o INSS vem exigindo abusivamente a comprovação de 
incapacidade para atos da vida diária para a concessão do benefício m. 
A fim de demonstrar a importância do papel do Ministério Pú-
blico na tutela coletiva dos direitos dos idosos e da varied~de de 
hipóteses em que sua atuação poderá ocorrer, vale descrever uma 
interessantíssima ação civil pública ajuizada pelo Ministério Públi-
co Federal junto à Justiça Federal em Campinasl36, que decorreu de 
uma questão previdenciária: após procedimento administrativo, 
raus.1 em que discuJido 11m direito SlXi,,1, como sJo os benefícios fTldntidos pela Previdl!ncia Social. ,1ft. 6" d.J aJ. 
recentemel1ledecidido qlle ,f lei Complementdr n' 75/9J conferiu doMPT legitimkbdc .. tivd, no cilmpO d.J defesd 
dos int~ difuso.ç ecolt'iivos, no JmbilO ITdwlhistd (STF, RUI J.OI.5, 21 Tun1l1, Rei. Min. Néri d.J Silveiril, DIU 24. 
5·2002), nJo hJ como afdstiJr iI plausibilid.Jde dess.J últimJ em rel.1ÇJo dO MPF· íglfd/meme um dos ramtH do 
Ministério I'Iíblico dd UniJo • em sede pn."VicIenci.irÍd. Intelígfflcid, .JdemJis. dodisposto nos.utigos I", 2" e 74, /, dJ 
lei IG.74IAJJ (EstiJllllodoldoso).f. .. /. 1TRr -4a Região. Agrilvode instrumento li" 200542 - Rei. Des. VICtor Luiz dos 
Sanlos Lalls - Dl 09iU6104. p. 60')'. 
'14 Ação civil pública de alltoria de Sergio da Cruz Alenhart, publicadd na Revisla ck- Processo nO 117. S.Jo Paulo: 
RT. secemhfO/outubrode 2004, p. 325(140. 
'" Sobre .l-"'guridadc social e os idosos, vale conf~ .. ir os seguinlestr.lbalhos: PIERDONÁ, Zélia Luizd. "'Proteçllo 
previdenciária às pessoas com deficiência e idO'iO$". Pessoa IdOQ e Pessoa Portadora ck- Deficiência: da 
dignidad~ necessária. Vit6ria: Centro de [studos e Aperfeiçoamento r IIndonal do Ministério Público do Estado do 
Espírito Santo, 2003. FÁVERO, Eugênia Augusl.a (jonz.tgd. "Benefícios assistenciais das pessoas portadoras de 
deficiências., idosos". Pessoa Idosa ~ Pessoa Portadora de D~ficiência: da dignidad~ necessária. Vitória: 
Centro de Estudos e Apefleiçoamento r uncional do Ministério Público do [st.xlo do Espírito Sanlo. 2003. 
, .. A aç~o coletiva foi ajuizada pelos Procuradores da República Imo: Ricardo Meireles, Lelfcia Pohl e Silvana 
MoceUin. (sla e (Jutras açõcs de iniciativa do Ministério Público Feder'll L'fll favor dos idosos podem ser consultadas 
no endereço elelrônico WlYW.P8r.mpfsnv./x/PRTJPfdr/index.jsplícone "banm de dados"). 
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constatou-se que dois advogados se apropriavam indevidamente de 
aproximadamente metade dos valores devidos a seus clientes em cau-
sas previdenciárias. Identificaram-se dezenas de idosos que foram 
lesados e apurou-se que mais de trezentos mil reais foram apropria-
dos pelos advogados, que possuíam poderes para receber tais quanti-
as. Diante desse quadro, além das medidas criminais cabíveis, o Mi-
nistério Público Federal ajuizou ação coletiva com base no Estatuto 
do Idoso, cuja pretensão era evitar que se repetissem tais condutas, 
pleiteando-se, em antecipação de tutela, que fossem excluídas de to-
das as procurações outorgadas por idosos aos tais advogados a ex-
pressão "poderes especiais para receber", compr~endendo-se o po-
der para levantar alvarás, a fim de que somente os idosos pudessem 
levantar os alvarás com o numerário a que tinham direito, tendo sido 
ainda requerida a obrigação de que os réus apresentassem procura-
ções atualizadas dos idosos, com o fim espedfico para levantamento 
de valores disponíveis em Juízo, inclusive especificando os valores 
que serão entregues ao idoso e os valores que serão recebidos a título 
de honorários, sempre quando do levantamento de alvarás. 
7.2. Outros Aspectos Processuais do Estatuto do Idoso 
No que se refere à tutela jurisdicional coletiva, o Estatuto do 
Idoso apresenta algumas peculiaridades, além da questão da legiti-
midade, que já foi mencionada na nota 57 deste trabalho. Vejamos 
agora, algumas outras questões. 
Como em todo o sistema processual coletivo, o Estatuto do 
Idoso não prevê a legitimidade do Ministério Público apenas para o 
processo de conhecimento, mas também para a execução da sen-
tença, mesmo se tiver sido outro o autor da ação coletiva e desde 
que permaneça inerte (art. 87 do Estatuto do Idoso, com redação 
bastante semelhante 1)7 à do art. 15 da lei da Ação Civil Pública). 
No que se refere à execução, o que chama a atenção no Estatuto do 
," o qUI! há dcdi(erente nodi'JlO5Ílivodo úralutodo Idosoéa previs.1odeas9l1ência aos demais legitimados 11.1 fase de 
exc.'Cução.1Sobrc oc;d)imento ou nãode assillência na execuç~o: OliVEIRA NETO, Olavo. "A defesa dosten:eiros 11.1 
execução fOrçad.l". Aspectos Polêmicos e Atuais iObre os Terceiros no Processo CMI e Assuntos Afins. Fredie 
Didier Ir. e Teresa Arruda AlvimWambier<Coonl.l. 5.10 Paulo: RT, 2004, p. 737. ASSIS Araken de. Manual do Processo 
de Execução. 6'00. SJoPaulo: RT, 2OOO,p. 2501/255. MOTIAFlLHO, Manoel Femando Thompson. "00 cabimenlo da 
assi1lência no ptOCL'SSO de execuç.1o". Revista de I'roceuo. nO 43. S.1o Paulo: RT. jullKVselembro de 1986). 
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Idoso é o disposto no parágrafo único do art. 84, que, à primeira 
vista, atribui ao Ministério Público a primazia na execução de multa 
imposta em ação judicial, conferindo legitimidade aos demais entes 
apenas em caráter subsidiário. Entretanto, deve haver uma interpre-
tação sistemática entre os arts. 84, parágrafo único, e 87 do Estatuto 
do Idoso, de modo que o autor da ação pode executar a multa e, em 
caso de inércia, a legitimidade se transfere aos demais legitima-
dos lJ • 
Para finalizar este item, resta analisar o regime financeiro do 
processo coletivo do Estatuto do Idoso. 
Segundo o art. 88, nas ações coletivas não haverá adianta-
mento de nenhuma despesa processual e seu parágrafo único dis-
põe que não se imporá sucumbência ao Ministério Público. Vê-se 
que não há exata correspondência entre o que prevê o Estatuto do 
Idoso e o que consta no art. 18 da lei da Ação Civil Pública. 
Apesar das intensas controvérsias doutrinárias lJ9, tende a se 
firmar, no que se refere à lei da Ação Civil Pública, a aplicação 
uniforme do disposto no art. 18 a todos os legitimados, inclusive ao 
Ministério público140.141.142. Esse tratamento diferenciado das ações 
'" Assim l.lmb!m entende Luiz Manoel Gomes Junior: "úbIuIodo Idoso-lei Feder.1Il0J4112OO3 -Aspcdospr- .,. Bis 
- Observações iniciais' .1teYisU Dialética de Dimto ProceauaI, rf' 12. S30 Paulo: Dialética, marçode 2004, p. 133. 
, .. Cf. MANCUSO, RodoIfo de Camargo. AçãoClvilPública 9"cd. São Paulo: RT, 2004,p. 4991516. Para~iIicar 
a conIrov(>Bia: Ricardo de Banos Leonel entende que o ano t 8 se aplica às associações e apenas aos entes públicos 
OOspcrsonalizados, que teriam a finalidade ~'Cífica de dclender os direitos transindividuais (ob. cit., P. 392/395); 
Marcelo Abelha, por sua vez, entende que o dispositivo se aplica eKclusivamente às associações, que seriam as 
imicas a ter a sucumbência como ob5t~culo ao acesso à ju~iça (ob. cil, p.J02/3051. 
, .. No Superior Tribunal de ~iça, é pacifICa a tese deque o Minktério PiIbIicoed isento de sucumbência, sa/vo má-
fé: 'ADMlNISTRATIVO -ATO DE IMPROBIDADE -CONFlGURAÇÀOE TlPlClDADE:1fI8.429/'J2 -sucuMBtNaA 
DO MINlsrtRIO PÚBLICO. 1. Na tipificaç10 do ato de improbidade adminimativa, exige-se do julgador perfeita 
sinlonia com a realidade 5ÓCio-t.'ConÔlTlica da realidade brasileira. 2. Em sociedade fortemenle marcada pela 
exclus.\o social, a qual favorece o c1ientelismopolnico, n.\o é imoral, a ponto de configurar-se alo de improbidade, 
a distrihuiç.lo de paS5.1gens de ônibus a pessoas c"renles. 3. Repercussilo econômica sem desvios e devidamente 
aprovaltl pela Corte de Canlas. 4. O Ministério P6blico nao estâ sujeilo a pagar as verbas sucumbenciais, senão 
{11~lndo age com mMé. 5. Recurso ~ial de mérilo improvido e provido o recurso 001 favor do Minktério Público.· 
IRES!> 403599/f'R - Rei. Min. Eliana Calmon - DI 12.05.2003 p. 2741. "PROCESSUAL OVIL - HONORÁRIOS-
MINI5rtRlo PÚBLICO - AÇ).O OVIL PÚBLICA. O Mini~ério Público 030 ~nde por honorários de advogado, 
L'f11 c .. sode improccdênciado pedido em aç30civil pí,b1ica, a 0.\0 screm caso de comprovada rM.(é. Precedentes. 
Recurso E5pcCial improvido.' IRESP 422801/ S~o Paulo - Rei. Min. Garcia Vieira - DJ21.1 0.2002 p. 2901. 
'u O Superior Tribunal de Justiça já condenou o Est.,do ao pagamento de verbas de sucumbência por .10 do 
Mini~ério Público: "PROCESSO OVIL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. MINISTtRIO PúBLICO. Aç10 proposra 
pelo Ministério Pioblico que, <*.i8.111o 1cg.1lmcnte a pedir o arresto de bensdo administrador de socied.tde liquidanda 
ILei n"6.024{74, art. 451, (oi dlérndisso. alingindo d meaçJoda mulher deste; pel0CllCCSSO de atu.lÇlodo seu agerce. 
o blado de Minas Gerais responde pclm honorários de ."tvogado resullantes da procedência dos embargos de 
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coletivas nos parece justificado na medida em que incrementam o 
acesso à tutela jurisdicional. 141 
Pensamos ser possível compatibilizar o disposto no Estatuto do 
Idoso com as regras do sistema do processo coletivo. Não se justifi-
ca entender que somente o Ministério Público esteja isento da 
sucumbência e, o que é ainda pior, mesmo em caso de comprovada 
má-fé. Não se justificam a isenção da sucumbência a apenas um 
legitimado e a exclusão da responsabilidade em caso de má-fé. Pa-
rece-nos que, para não haver quebra do princípio da isonomia e 
violação do princípio da proporcionalidade, a interpretação deverá 
ser a mesma que vem sendo dada majoritariamente ao art. 18 da 
lei da Ação Civil Pública: todo co-legitimado está isento da verba 
de sucumbência, salvo comprovada má-fé 144. 
Icrcetro. Rccu~ especial nãoconhecioo". (RESP 188695 I MG - Rei. Min. Ari Pargendler. DJ 13.08.200 I p. 144). 
O Tribull.ll de Justiça do Rio Grande do Sul, em ac6rd.lo relalado pelo Des. Araken de Assis condenou o próprio 
"'ini!lério Público ao pagamcnlo das custas, determinando queodinheiro fosse retirado da parcela que lhe C.lberia 
no açarncnlo (cf. LINl, Luiz Alberto lhompson r laez. 'Da re5pOnsabilidade do Mini!itério Público pela sucumbência 
na ação civil pública". Revista d~ ProcHSO. 510 I'dulo: RT, n" 84, outubf(){dezembro de 1996). 
ou 5egundoNcJson Ncry Junior, "Iodo e quallllJ<.'f (o-Icgilimado que liver ajuizado a ação civil pública se sujeit.t ao 
dispositivo ora comentado" (Código Brasl1rirode Defea do ConsumIdor CGmentadopelos Autores do Anleprojdo . 
o< .. '11. Rio de Janeiro: Forense URi~sil~ria, 2004, p. 1031. No mesmo sentido, e na megna obra Ip. OS li, manife!la~ 
Kazuo Watanahe). O antcJlrojetode Código MocIclo para a IIJcro.América também consagra esIa orierIução: "os alllon.'S 
.L1 i1Ção coletiva nào adiantarào cuslas, emolumentos, honorârios periciais c quaisquer outras ~s, nem serão 
condenados, salvocomprovad.1 má·fé, em honorMios de advogados, cu!itasedespcsas processuais" (art. 15, § 3">, 
14' Como ohservam Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, ·0 só fatoda suClJmMncia nas ações coletivas, em 
raz,lo d.1S regras especifims da l .. i 7347/85, nJo ,Icarrt!ta pard o autor a condenaçJoem honorJ,ios advrx.ltlcio.< 
c nas Ót>speSdS processuais, sendo plcnam .. nt.· jUslificJveltal normativa, porque: a) os legitimados 5.10 meros 
sulBitUIO§l:JtOCr!SSlJdis, 11.10 faz<v/do q/liJ/quer sentido, por isto, considerá-los 'llmcidos' nuf1lil açJOpropost.l em nome 
ltlevlctivid:xle;b)oafastamcntoruregradeque'dcondenaçJoresuhadofaJoobjctiKJcúderrot,,'conreckrruiex 
ilCf!SSibilidrdeftxlici.ilÍililOSintt:Yl!SSt!Sdiftemllma ~que.Jpor!iSÍbilid.JdedelXJfl(/eruçJDemhonor.úiosadvocaticios 
",/e$pewsprocessuaispcldsóSl/CIJmhMciaaGlwriaporrepresenliUumpoáelosoeinafastJveldesestfmuIoJaçJo 
dos IelJilim.Jc/os extraordinJrios /. .. 1 Em t'e$lJmt>, potk-se dizer que: aJ quando verificada a 'mJ.ft.' antl.'Ct.'dente 'por 
p.1rtcóo.1Ulex-oquecumptPsq.,C1p«I1icoJefund.tment.1d.1menleapontadonaset1lençadeimprocedf!ndd-/. . ./ 
Sltport.uádcofJdGdf1lffilodea~depes.HprocesswisehonorJriosadvocatfdos,Sl!fT/ptejuIrocúre!pOllSdhilidade 
por pcm..s e danos; oJ mesnu conseqih.'na'a se r,wi/ica,J com waçJo J mJ·~, de qw/qu« d.u partes .1pIIr.uJa "" 
curso do processo; c) nJo hawncJo mJ·fé 'd1IIeavicnte 'ou fIO ClJI'SO do processo, o só falo cid sucumbt'na'a doa/J/(X 
11./0 d.i t't1sejo J SUiI concIen.lçJo em honorJrim advocatícios e áespesasprrx:esswis, incidindo, fIOvatllt.'nte .tqui. a 
nonn.l/ior.r espet:.TiCd cid lei cid AçJo Civil Públicd (arts. 17 e 18)".. IImprobidaft Administrativa. 2' ed. Rio de 
Janeiro: lumen Juris, 2004, p. 861 e 864, com .1mpJa cilaç.\o doutrinária e jurisprudencial, inclusive contra o 
enlcnditnef1lo exposto). 
'"Luiz Manoel Gomes Junior assim se manifes1a: "o parágrafo único do art. 88 do Estatuto do Idoso deve ser lido 11.1 
seguinte forma: par.! o Minislério Público !'.lo haverá 5Ucumbência /lO caso de improcedência do pt.'IIido, es1endendo 
tal benefício aos demais co-Iegitimados, alé porque o sistema da açlio civil pública pode e deve ser invocado" (ob. 
cit, p. 135). 
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7.3. Atribuição e competência 
Estamos convictos de que a especialização é a melhor solu-
ção para que o Ministério Público atinja resultados mais satisfatórios 
na tutela dos direitos. Para a tutela coletiva de direitos a especializa-
ção das promotorias e a necessidade de planos de atuação 
institucional nos parecem ainda mais evidentes, em razão das pe-
cu I iaridades próprias do processo coletivo 145. 
As vantagens da criação de promotorias especializadas são 
evidentes, na medida em que a dedicação exclusiva a uma deter-
minada matéria faz com que o serviço prestado naturalmente se 
aperfeiçoe rotineiramente. Além da familiaridade com os proble-
mas relacionados com a matéria, que faz com que as medidas 
necessárias em boa medida já venham sendo elaboradas e testa-
das, a especialização aproxima e torna mais fácil o diálogo com 
órgãos governamentais e setores da sociedade que também são 
responsáveis pela mesma atividade específica ou se ocupam do 
mesmo tema. A concentração de atribuição, em resumo, desde 
que dotadas as promotorias de estrutura necessária, possibilita a 
maior adequação da técnica às necessidades dos sujeitos de direi-
to e, nessa medida, torna mais eficaz a tutela sob a responsabilida-
de do Ministério Público. Bastante recomendável também a reali-
zação de planos de atuação para a efetiva tutela dos direitos dos 
idosos. 
Na pesquisa que realizamos, identificamos que os Estados 
comumente criam promotorias especializadas para a defesa dos di-
reitos dos idosos juntamente com a defesa dos direitos de pessoas 
portadoras de deficiência, como ocorre, por exemplo, em Minas 
Gerais, no Maranhão, no Rio de Janeiro e no Distrito Federal, haven-
do inclusive uma Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público de Defesa dos Direitos dos Idosos e Pessoas com Deficiên-
'" Também Barbosa Moreira encareceu a necessidade de especialização: ·Conviene subrayar que eI Minnterio 
Público, por lo menas en algunas silios traio c6n scriedad de prepararse para ejen:er de modo eficienle esc nuevo 
género de lareas, inclusive mediante la c,e"dón de órganos especializados. Muchos miembros de la illSliluici6n. 
sobre lodo entre los más jóvenes y socialmente comprometidos, dedican a las asuntos de que estamos hablando um 
interes apa~ionado. No suena excesivo alirm'lr que la convocad6n para actuar em um campo lan lejano de 5US 
proocupaciones t,adicionales di6 margen. por dccirloasl, a una autêntica rovitalización dei Ministerio PílbIícoen eI 
Brasil" ("la inic:i.ltivd em 1.1 defens.l de los inteI'CSSCS difusos e coletivos (Un .15pOOo de la Cxpt!fÍ~d brasilella"l 
Temas de Direito Processual (Quinta Série) São Paulo: Saraiva. 1994, p. 166). 
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cia (AMPID)14b. Em São Paulo, há atribuição exclusiva para a defesa 
do idoso, sendo que desde 1997 há um Grupo de Atuação Especial 
de Proteção ao Idoso. 
Em nossa concepção, portanto, a pulverização de atribuição 
deve ser evitada com a criação de promotorias especializadas, que 
concentrariam toda a atribuição referente aos idosos em situação de 
risco, inclusive para a persecução criminal dos tipos penais próprios 
do Estatuto do Idoso. Evidentemente, cada Ministério Público deverá 
adaptar sua estrutura administrativa às realidades locais, o que pode 
significar inclusive a previsão de atribuição concorrente 147 entre pro-
motorias para a tutela de direitos dos idosos, mas o que não nos 
parece razoável é ignorar a necessidade de especialização na defe-
sa dos direitos dos idosos, ao menos nas capitais e nas grandes cida-
des. 
Outro ponto importante é a necessidade de as Promotorias 
contarem com o auxílio técnico de profissionais de outras áreas, 
como médicos, engenheiros, contadores etc. Invariavelmente os fa-
tos desafiam conhecimentos interdisciplinares e apenas com apoio 
técnico também especializado é que o Ministério Público desempe-
nhará satisfatoriamente suas funções. Freqüentemente, são neces-
sários os auxílios técnicos de engenheiros, biólogos, bioquímicos, 
assistentes sociais, psicólogos, sanitaristas, contadores etc., revelan-
do que não é possível uma tutela adequada apenas com conheci-
mentos jurídicos. Evidentemente há restrições orçamentárias que 
impedem uma composição estrutural próxima ao ideal, mas isso 
não pode significar que tal realidade seja ignorada e não sejam to-
madas as mrnimas providências para adequar o Ministério Público a 
essa nova e irreversível realidade. 
Especialização e formação de grupo de apoio técnico a seus 
membros são componentes imprescindíveis para a otimização da 
tutela coletiva pelo Ministério Público. 
"'0 endeieço eletrônico da aS5OCi~ é www.,,"lpidOtlJ.1x. 
.47 Ema atribuição c:onconcnIe já vem ocorrelldo em alguns estados. Por eKemplo: pode ha1lef atribuiçao concorrente 
enlrea promotoria do idoso e as promoloriasaiminais, no que se refere à investigação e aluaçllo processual em tipos 
especificas; atribuição concorrente entre a promotoria da saúde ou da cidadania e a promotoria do idoso, em 
algumas matérias ele. 
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Apenas duas observações sobre a competência. 
Em primeiro lugar, enquanto o Ministério Público vem se es-
pecializando cada vez mais na tutela coletiva, o Judiciário não pa-
rece se preocupar em criar varas especializadas em julgamentos de 
causas que envolvam direitos transindividuais. Parece-nos que, para 
uma maior efetividade da tutela dos direitos, também ao Judiciário 
caberia a especialização da competência. 
Entretanto, não temos notícia da criação de nenhuma vara com 
competência exclusiva para matéria referente aos idosos'48• 
A outra observação que deve ser feita é sobre o art. 80 do Esta-
tuto do Idoso, que dispõe que o critério para fixação da competência 
para o julgamento das ações coletivas será o domicílio do idoso, 
sendo que a competência é absoluta. Tal regra discrepa do sistema 
processual coletivo, que prevê o local do dano como critério para a 
determinação da competência (art. 2°, da lei da Ação Civil Pública 
e art. 93 do Código do Consumidor). 
A inovação do Estatuto do Idoso causa algumas perplexidades 
e não se mostra como a melhor alternativa para a tutela dos direitos 
dos idosos . 
... No Rio de Janeiro, o Poder Judiciário encaminhou à Assembléia legislaliva, em 05/10iU4, o Projelode lei n"2(81), 
que asfutil\1 a competência para o julgamentodecriança~adoIescerttese idosos em siluaç.1ode riscoema"'varas 
da infJncia, da juventude e do iOOso", que deu origem à lei Estadual n"4.504,de 11 de janeiro de 2005. Oart.:ZOda 
lei di!pÕe que "às Varas d.llnlància, da Juvenlude e do Idoso, e, onde houver, às Varas de famt1ia, da Infância, da 
llM!fltUdeedoldoso,alérndascompelênciasprevilUsnoCOOJERJ,compeIirãafiscalizaç.lo,orientaçJoeapuração 
de irregularidades de instiluições, 0'8anizaçOes governamentais e nllo governamentais, abrigos, instituições de 
alondimel't!o e congêneres, que lidem com o idoso, sarantindo-lhe as medidas de proteç30 e alendimeRoprioritário 
previSlas na leirederal n" 10.741, de l'de outubro de 2003, salvo aquelas cuja compecênciacspeclficacouber aos 
demais Juízos do Poder Judiciário Estadual, que garantirllo prioridade absoluta ao idoso na forma do art. 71 da lei 
rederal n9 10.741,de 1° de oulubro de 2003". N30 nos parece sercsle o carninho mais adequado, aomcnospelos 
SI.'guintcs moIivos: 11 as varas de infância e juventude já possuem imenso YDlume de trabalho e agregar~ 
n.'1o contribuirá p.na OI efetividade da preslaçJo jurisdicional; 21 embora o Estatulo do Idoso tenha estrutura bastam: 
semelhante à do ES1alllto da Criança e do AdolCiCenle, chega a ser inluitivo que cada um possui especificidade 
própria e necessila de Iralamento difetenciado, nllo havendo nada que indique que o juiz de infância esteja mais 
.1plo para julgar causas envolvendo idosos em situaç30 de riscos; 31 nlIo se sabe como será respeilada da prioridade 
na Iramitação dos proct.'Ssos, já que as crianças e adolescenlt.os possuem a garantia conS1itucional da -absolula 
prioridade' (art. 227). Conseqüentemenle, a lei esladuallorna letra morta o disposto no art. 71 ElUtUlodo Idoso, 
frusll'ilndo o mandamenlo 1'.'8.11 sob o prt.'texto de cumpri. lo. Trala-se, a nosso lIer, de medida injuS1irlCãvcl e sem 
qual'luer raloahilidade, 'Iue em nada contribuirá P,1I.1 a lulela dos direitos dos idosos e lambém das crianças e 
adolesccnlcs. De lodo modo, como não há nenhuma vinculação entre atribuição e competência, o Ministério 
Pílblico pode amenizar lal equlVOCO.lO niar promotorias esp,!cializadas, indept.'Jldenlcmentc da postura do Judiciário 
nesse particular. 
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o local onde ocorreu (ou ocorreria) o dano foi o critério esco-
lhido pelo sistema processual coletivo em razão das melhores con-
dições para o julgamento da causa e acompanhamento pelo Minis-
tério Público, inclusive facilitando a produção de provas. 149 
Não desconhecemos que o critério do local do dano também 
enseja sérias controvérsias, como nas hipóteses de dano de alcance 
regional ou nacional, da ausência de seção de Justiça Federal no 
local do dano e de conexão, mas nos parece ainda ser a melhor 
regra. ISO-lSI 
Como bem observou Flãvio Luiz Yarshell, "parece correto di-
zer que: a) nem sempre o domicílio do idoso será o valor mais rele-
vante sob a ótica da ordem pública e b) nem sempre a imposição do 
foro do domicl1io do idoso será a mais benéfica para ele próprio. r. .. } 
A interpretação que há de se ter do dispositivo legal portanto~ deve 
buscar a harmonia entre a) a preservação dos interesses do idoso~ 
facilitando-Ihe o acesso (e não o contrário!); b) o equillbrio entre as 
partes no processo~ não se podendo extrair da regra um tratamento 
discriminatório incompatfvel com a condição do idoso e c) a preser-
vação de outros interesses relevantes para a ordem pública, que tam-
bém sejam critérios determinantes da competência'/l52. 
8. O Ministério Público, a tutela coletiva de direitos e o aces-
so à justiça 
No desenvolvimento dos itens antecedentes, procuramos en-
carecer a importância da defesa dos direitos transindividuais pelo 
Ministério Público como instrumento para o amplo acesso à justiça . 
... Cf. PlZZOL, Patricia Miranda. A Campetincia no PronssoCivil. São Paulo: RT, 200], p. 573/574 . 
.... Exemplos de crtlicas ao critério do local do dano podem ser encontradas no estudo de Marcelo Abelha (ob. cito 
p.l20,/lOIa ]). 
U' O anteprojeto de C6digo Modelo para a lbero-América dispõe o seguinte: "Art. 9". t competente para a causa o 
foro: l-do lugarondeocorret.l ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; 11- da Capital, para os danos de 
Jnütoregjoml ou nacional, apIicand!He as regaspertinentes de organização judiciária. Ar!. 30. Se houver conexão 
-e as causas coletivas, ficará prevento o jurzo que conheceu da primeira ação, podendo ao juiz, de oUdo ou a 
n:quenmerfoda parte, determinar a reunilo de todos os processos, mesmo que nestes n30 atuem integralmente os 
mestillOS sujeitos piocessuais· • 
• "~l!nciano&tátulodoldoso(leirt..10.741fl(X)]r.D~nalnternd:tmp"/lwww.mundojuriáiro..Jdv.br. 
acessoem07~5. 
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Sem dúvida nenhuma a tutela coletiva dos direitos transindividuais 
é um desses mecanismos de otimização do acesso à justiça, mas a 
"novidade" vem encontrando a tradicional oposição, principalmen-
te em relação à legitimidade do Ministério Público para a defesa dos 
direitos individuais homogêneos. 
A visão individualista do processo ainda é forte e, em uma 
espécie de miopia científica, impede a correta compreensão da nova 
realidade trazida pelo processo coletivo. Ovídio Baptista da Silva 
percebeu com acuidade a situação, ao afirmar que na influência 
exercida pelo individualismo sobre o processo civil é enorme, uma 
vez que todos os institutos e o conjunto de categorias de que se utili-
za a doutrina processual foram concebidos para a tutela de direitos 
e interesses individuais, a partir dos movimentos formadores do 
Mundo Moderno, especialmente através das idéias do Renascimento 
e da reforma religiosa. É nisto que reside a dificuldade com que se 
debate o processo civil quando tem de lidar com direitos supra-indi-
viduais, com as ações coletivas, para as quais a maioria das catego-
rias tradicionais torna-se imprestáveis".'SJ 
Em pesquisa realizada no programa de pós-graduação 
em Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Paulo Cezar 
Pinheiro Carneiro anotou que, ao se limitar indevidamente a legiti-
midade do Ministério Público, "do ponto de vista prático, uma gran-
de parte das pessoas do povo deixará de ter acesso à justiça, pois o 
Ministério Público é o legitimado que mais atua nesse campo, sendo 
que não foi constatado na pesquisa um único caso de defesa de di-
reito individual homogêneo por associação'~ lS4·155 
,;, Processo e Ideologia - o paradigma racionalist.1. Rio de 1,lndro: Forense, 2004. p. 56. 
'" Oh. dI .• p . 204. HumlJC1lo DdllA IIcm.lIdind de I'inho. valcn,!o-", dos datlostk .... ,~ I"-.... I"i .... """"" 'I"" 
-em ",io ' .. ros C.ISOS. 011 01' ""Iul'i lotnd d inià.lIi'·'/('I>rr111Õe" .,ç.lncoletivd, OIl'''I''('/''GIIJPO dc.·/X'S..<O..Js..:v-'; S<:'I' 
diWl~o pcrcct.'r.l'ois 11.10 cl<l,'III,rm l'IN condiç<l('S c!c.· ingrcsSdr com •• çde:< individlldis. cldd .. d conIl"l'Jfid .. d<.· d.1 
C,1II$o1. c nem d socied .. d.· civil es/.i dind.. OI8,mi~,,,t. d ponlo d., ,lSsumi, es/.l i"':tlm~ncl;'. r;,m/>t!m por es/(' 
,I.<peGO /. • ./ ,I posiç,Jo mslnliv.1 cios 7;;blllldis em n~ll<'ri .. ele /egitimidrdt>cIo Ministério Híblico 1"'''' <I Ild.o/ .. cIodim/o 
individudl homogêneo <I/r,n'f}s cI .. ,IÇJo co/l'fiv" Sl'/l'l'Como omUel/lo, Js veLeS ill1r.m.o;ponivel. dO,/CL'SSO J jU!iliÇd. 
porm.Jispd'ddoxdlq,Jt:issopos."'p.1reorer~ (Oh. cil. p. 235). 
'" Com propriedade, anota Celso Fernandes C.lmpilongo que vem aumenlando o fenômeno segundo o qual o 
ludiciário vem deiKilndo de enfrenlar a maléria de mérito em questões compleKas, invariavelmente envolvendo 
direitos fundamenlais, julgando·", (Iua~ ludo com "pretexto de nalureza processual", ensejando um "perverso 
fenômeno de utilização do lJircito para o descumprimt:nto do Direito por meio de pretextos jurídicos· ("Direil'" 
fundamentais e Poder Judiciário". O Di~lo na Socitdade Complna. São I'aulo: Mil. Limoll.ld, 2000,,,. 10')). 
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Importantíssimas e fundamentais conclusões foram divulgadas 
em recente trabalho dos sociólogos Luiz Werneck Vianna e Marcelo 
Burgos, que, considerando o Ministério Público como representante 
funcional dos interesses estratégicos da sociedade, afirmaram que 
11 entre a sociedade e o Ministério Público, a relação não é tanto de 
assimetria e dependência da primeira vis-à-vis o segundo, e sim de 
interdependência, que, quanto mais se consolida, mais legitima os 
novos papéis do Ministério Público e destitui de sentido a perspecti-
va que os toma como polaridades, como instâncias contrapostas. 
Wsta sob esse ângulo, a atual tendência da jurisprudência, de reco-
nhecer como legl1ima a atuação do Ministério Público na defesa de 
interesses individuais homogêneos com repercussão social favore-
ce essa interdependência e contribui para consolidar sua condição 
de representante funcional r. .. } No marco da instituição mais rele-
vante da representação funcional o Ministério Público, a pesquisa 
também pós em evidência o fato de que essa agência, ao desempe-
nhar suas funções constitucionais nas ações coletivas, não se tem 
comportado como expropriadora de papéis da sociedade. Verificou-
se, ao contrário, uma consistente e emergente presença da socieda-
de nessas ações seja como autora de ações judiciais, seja na provo-
cação do Ministério Público". 156 
Vê-se, portanto, que a atuação do Ministério Público na defesa 
coletiva dos direitos é um importante componente na árdua tarefa 
de possibilitar o exerdcio do direito fundamental do aceso à justiça, 
sendo indevida qualquer limitação arbitrária no seu agir, sob pena 
de se estar limitando o próprio acesso à tutela adequada dos direitos. 
Negar legitimidade ao Ministério Público para a tutela coleti-
va dos direitos pode significar um amesquinhamento ou uma muti-
lação da garantia constitucional do acesso à justiça 157. Se é verdade 
... -Rewluçllo Processual do Direito e Democracia Progressiva". A Democracia e os Tm Poderes no Brasal. 
coonI.luiz Werneck ViaMa. Belo Horizonte: Editora UfMG, Rio de Janeiro: IUPERJIF /\PERJ, 2002, p. 445 e 484 • 
." DL_ ser eviIadoqualquer \laço de waRÍVllOem relaçllo ao Minilléfio PílbIíco, já que a consciência das limitaçl!es 
e das dificuldades é requisito imprescindfvel para o consume desenvolvimento institucional. A auto-suficiência é 
inimiga do aperfeiçoamento institucional. O ClIimismo exage.-ado reveja prepotência e invariavelmenle é um 
pnWmciodedooepcionantedesen!pel.'lo.O~deol1Íp<l(ência06poden:sultaremptejulzospataoMini .. ério 
P6b1ic:oe para a sociedade. t oportuna a tramcriçw do seguime trecho de autoria de Barbosa Moreira, ·oquenJo 
pock~lJ0 ~ ser de>meJiddmerrte dmbici060s. ACdlenJdr eJtP«fdtivdS dltds cIemiIis expãe-tJ0 dO perigo de Cilir com 
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que Na igualdade perante a lei coexiste com uma grande desigual-
dade perante os tribunais"'58, as ações coletivas e a legitimação do 
Ministério Público servem exatamente para amenizar essa desigual-
dade e possibilitar uma adequada tutela dos direitos. 
A celebração dos vinte anos de vigência da lei da Ação Civil 
Pública é mais uma oportunidade para refletirmos sobre sua impor-
tância para o efetivo acesso à justiça e, ao mesmo tempo, sobre as 
graves tentativas de mutilação que vem sofrendo, a fim de que seu 
fundamental papel no ordenamento jurídico seja preservado. gl 
I.Jd/idt<kem negillivismo extremJdo. NU(Il~seop .... simiSl1/O, com lreqiit!ncia, dd am.t'1luril cillISddiI peliI decepção: 
ccmvencidos de ser ind(insive/ o ide,,/, que i''1:enu.JfTlCnfe supusérdmos ,10 J/c.l1Ice da IIOS$.J mJo, pdSSdmos d 
dc,,<:ffY d.1 possibí/íddde de dlr qU.Jisquer piusos, pc>q/fenos que sejam, na direçJo ddqlle/e. A ,111sJo dd onipcl~nci.l 
(om'H'.' d vé5pt.>ra do cepticismo integr.,l Oe5I./Ite, "'!apoucas vezes, o (a/ento do p'O/J,essista cIt'SefICanladoilCilb.1 
p.lra,lox.l/men(e posto a serviço do m.li5 empedernitlo conservatlonsmo'("Uetividade do processo e técnica 
proc • .'ssual'. Temas de Direito ProcessuallSelCla Série). São Paulo: Saraiva, 1997, p. 21). 
'"' SOUZA SANTOS, 8oa~entura de. MARQUES, Maria Manuel Leitão. PEDROSO.Jo.1o. FERREIRA, Pedro L~ 
Os Tn'bunais nas Sociedades Conttmporàneas - o caso porluguês. 2' ed. POIIo: Centro de Estudos Judiciários! 
Afrontamento, 1996, p. 690. 
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